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QUINTA-FEIRA, 30 DEf AHRIL DE 1970

MINISTÉRIO DA FAZENDA
DE

Recife (PE)
Manaus (AM)
Belém (PA)
Castanhal (PA)
São Luís (MA)
Juiz de Fora (MG)
Nilópolis (RJ)
São Sebastião (SP)

O.P.	 PARA

e	 1-7255 Pôrto Alegre (RS)
1-7256 Ponta Grossa (PR)

'7354 Londrina (PR)
J-7347 Pelotas (RS)
1-6890 Caxias do Sul (RS)

'7873 Canoas (RS)
6228 Joinvile (SC)
7089 Osasco (SP)

BANCO CENTRAL DO BRASIL

GERENCIA DE MERCADO DE
CAPITAIS

DESPACHOS DO GERENTE
De 7 de abril de 1970, cancelando,

por caducidade, a Carta Patente nú-
mero A-67/2445 da sociedade abaixo:
- Sociedade Corretora.
D-'70/631 - Rendasinos Corretora

de Valôres Ltda. - Nôvo Hamburgo
(RS).	 -

De 23 de abril de 1970, deferindo,
na forma dos pareceres, o requerido
nos processos:
- Banco de investimento
Reforma de estatuto - mudança de

denominação:

Ratiiicapão
Constituição ge resevas para futuro
aumento de capital - Lei n.9 4.357-64

NP 218;0 Y-e- rance) de Crédito
Territorial .	 - Rio de Janeiro

NP A-70/976 - Banco de Desenvol-
vimento e Investimentos COPEG
13.A. - A.G.E. de 10-3-70, adotada
a denominação Banco de Investimen-
tos COPEG S. A.
• - Sociedade de Crédito Imobiliário

Aumento de capital - reforma de
estatuto:

NP A-70-1120 - Crédito Imobiliá-
rio Crefisul S. A. - De NCr$
8.800.000,00 para Ner$ 6.300.000,00 -
A.G.E. de 17-2-70.
- Sociedades Distribuidoras

Alteração contratual:
NP A-70/1214 - INDIAPORA. -

Distribuidora de Títulos e Valôres
Mobiliários Ltda.

Instrumento de 20-3-70.
Alteração contratual - mudança

de denominação:
NP A-69-4260 - SALVAL - Dis-

tribuidora de Títulos e Valôres Mo-
biliários Ltda.

Instrumento de 13 de outubio de
1969, adotada a denominação Tran-
qüilidade - Distribuidora ..cle Título
e Valôres Mobiliários Ltda.

N.9 A-70-429 - Econominas - Dis-
tribuidora de Títulos e Valôres Mo-
biliários Ltda.

Instrumento de 5 de fevereiro de
1952, adotada a denominação: 	
Operminas - Distribuidora de Títulos
e Valôres Mobiliários Ltda.

INSPETORIA DE BANCOS
DESPACHOS DO DIRETOR

Deferindo, nos termos dos parece-
res, o requerido nos processos na.:

Em 16 de abril de 1970
Transferência Is localização de de-

partamentos
NP 616-68 - Banca Geral do Brasil

E.A. Belém - (PA)

Em 20 de abril de 1970
Prorrogação do prazo de autorização

para funcionar
NP 146-70 - Cooperativa "União

Familiar" de Crédito de Fortaleza
Ltda. - Fortaleza - (CE)

Até 29-1-71.
Renovação da autorização para

funcionar
N9 1.124-66 - Caixa Rural União

Popular de Pareci Nôvo - Monte-
negro (RS) - Por um ano, a contar
da data da presente publicação, li-
cencio em consequência, cancelado o
registro n.9 SER 316, concedido pelo
Ministério da Agricultura.
Reforma de estatutos sociais com mu-
, dança de denominação

N.9 1.248-69 - Caixa Rural União
Popular de Pareci Nôvo - Monte-
negro (RS) - Para Cooperativa de
Crédito Rural de Pareci Nôvo Ltda.
t-Assembléia-Geral Extraordinária de
23.11.69.

Em 22 de abril de 197
Prorrogação do prazo de funciona-

mento
N9 106-70 -- Cooperativa de Fo-

mento ao Crédito do Ceará Ltda. -
Fortaleza (CE) - Até 13.5.71.
DESPACHO DO INSPETOR-GERAL

Em 24-4-70, deferindo, nos termos
dos pareceres, o requerido no pro-
cesso n.9:
Representante de banco estrangeiro

no Pais
N.9 1.098-67 - The Chase Manhat-

tan Bank N. A. - dew York (USA)
- Eugene N. Weid,ner
Cancelamento de representante de

banco estrangeiro no País
N.9 1 098-67.- Th.e Chase Manhat-

tan Bank N.A. - New York (USA)
- Gordon Brafford.

DESPACHO DO DIRETOR'
Em 22.10.69, cieferindo, nos termos

dos pareceres, o requerido no pro-
cesso n.9:
Cancelamento da autorização para

funcionar
N.9 1.101-69 - Cooperativa de Eco-

nomia e Crédito Ceará Ltda. - For-

Em 23 de abril de 1970
Aumento de capital com reforma de

estatutos sociais

N.9 298-70 - Banco Econômico
Bahia S. A. - Salvador (BA)
De leCr$ 14.000.000,00 para 	
NCr$ 20.000.000,00 - Ages de 20 de
novembro de 1969 e 30 de março de
1970.

Deferindo, nos temos dos parece-
res, o requerido nos processos ns.:

Em 15 de abril de 1970
Prorrogação do prazo de

funcionamento

N9 270-70 - Cooperativa de Eco-
nomia e-Crédito Mútuo dos Emprega-
dos de, Madef Limitada - Pôrto Ale-
gre (RS) - Até 24-2-71.

Em 17 de abril de 1970
Reforma de estatutos sociais com mu-

dança de denominação

N 9 284-70 - Cooperativa de Eco-
nomia e Crédito ellútuc dos Funcioná-
rios da "Remington Rand do Brasil
S. A." Ltda. - Rio de Janeiro (GB)
- Para Cooperativa de Economia e
Crédito Mútuo dcs Funcionários da
SPERRY Rand do Brasil S. A. Ltda.
- Assembléia Geral Extraordinária
de 30.3.70.
Constituição de reservas para futuro
aumento de capital - Lei 4.357-64
N.9 279-70 - Banco Mercantil e

Industrial do Rio de Janeiro S. A. -
Rio de Janeiro (GB) - De NCr$
690.735,97 - Assembléia Geral Ordi-
nária de 30.3.70.

- (GB) ie- e
Na página eeel, do Diário Oficial de

9.4.70, 2.9' 01913+
Onde s1

"Da kerx.. 1h9 .657,67	 AGO-AGE
de 31.3.70-	 ---

Leia-Y
"De NCe(1.169.657,67 - AGO-AGE

de 31.3.°70"
Na página 858, do Diário Oficial de

15.4.70. na 3.e coluna,
Onde se lê:

Proc. ne 203-7 - O Diretor, por
despacho de 9.4.70, aprovou, nos
termos dos pareceres, a aquisição, pe.
/o Banco Geral do Comércio S. A.,
do "fundo de comercio" do Banco
Americano de Crédito S. A., sediados
em São Paulo SP) e Rio de Janeiro
(GB), respectivamente, com o conse-
qüente cancelamento das cartas-pa-
tentes ns. 784 e .e18, a transforma-
ção deste em empresa comercial, sob
a denominação de "J.R.F. - Parti-
cipações e Empreendimentos S. A." e
a cessação de suas atividades banca-
rias"

Leia-se:
"Proc. n.9 203-70 - O Diretor, por

despacho de 9.4 70, aprovou, nus
termos dos pareceres a aquisição, pele
Banco Geral do Comércio S. A., do
"fundc de comércio" do Banco Ame-
ricano de Crédito S. A., sediados em
São Paulo (SP) e Rio de Janeiro
(GB), respectivamente, a transfor-
mação deste em empresa comerciei,
sob a denominação cia J.R.F. - Par-
ticipações e Empreendimentos S.A.",
a cessação ele suas atividades ban.
cáries e o cancelamento das cartas-
patentes ns. 784 e 2.918, sendo emi-
tidas as de nes 1-7.492 e 1-7.493, que
habilitam o Banco Gera/ do Comér-
cio S. A. a instalar agências no Rio
de Janeiro (GB). Pelo mesmo ato,
foi autorizada a transferência para
São Paulo (SP), dos diplomas acima
referidos."

SERVIÇO REGIONAL DA INSPE-
TORIA DE BANCOS - SÃO PAULO

DESPACHO DO CHEFE	
_

Deferindo, na forma dos pareceres,
o requerido no processo nP:

Em 17 de abril de 1970
Aumento de capita? e reforma de

Estatutos
SP-107-70 - Banco Agrícola da

Alta Mogiana d. A. - De Ner$
640.000,00 para roi) 2.000.000,00,

talem - (CE) - Certificado de Auto-
rização n.9 95.

DESPACHOS DO CHEFE DA DIORG
Deferindo, nos termos dos parece-

res o requerido nos processos na.:
Em 22 de abril de 1970

Cancelamento da autorização para
funcionar

N.9 288-70 - Cooperativa de Cré-
dito Popular de Cachoeira Paulista
Limitada - Cachoeira Paulista (SP)
- Certificado de Autorização n. 9 76.

da



ASSINATURAS
REPARTIÇÕES E PATITICULARES FUNCIONÁRIOS
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no

emestre
no 	

-- As R_pe.:çtçoes Publicas de-
ver 5o entregar na Seção de Co-
 72cn5es do Departamento de

Aro vensa N',.c.zonal. até às 17 ho-
ri„ o expediente destinado à pu-
bit, a o.

-- As reclamações pertinentes c
itjria'retribuída, nos casos 	 j

êrr co oin:ssão, deverão ser
for atzicias por escrito à Seção
cie Redação, até o quinto dia útil
sul	 à pablicação no
eir,T:o

-- A Seção de Redação fun-
do, a. para atendinzento do púb:.:-
co, de 11 às 17h30 min.

- - Os originais, devidamente.
ata ntwados. deverão ser dactilo-'
gra ados cru espaço doiS, em uma . S
so . ate do papel, formato 22x33 :iA
as Nnendas e rasuras serão res-
salt adas por quem de direito.	 A

- - As assinaturas podem serl
tom Idas enz qualquer época
anc:.. por seis Jneses ou um ano.1
ex.( to as para o exterior, que
sen ore serão anuais.

Capital e Interior:
	

Capital
	  NCr$ • 18,00 Semestre 	

▪ NCr$ 36,00 Ar*, 	
Exterior:
	  NCr$

- As 'assinaturas vencidas po-
derão ser suspensas sem prévio
aviso.

- Para evitar interrupção na
remessa dos órgãos oficiais a re-
novação de assinatura deve ser
solicitada com antecedência de
trinta (30) dias.

- Na parte superior do ende.
réço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

- As assinaturas das Reparti..
ções Públicas serão anuais e de.
verão ser renovadas até 28 de fe.
vereiro.

,--- A remessa de valôres, sem.
pre a favor do Tesoureiro do De.
partan2ento de Imprensa Nacio.
nal, deverá ser acompanhada de
esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.

- Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão reme.
tidos aos assinantes que os soli.
citarem no ato da assinatura.

13,50
27,00

30,00

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRETOR GERAL

.ALBERTO DE BRUTO PEREIRA

1-17E DO sritavieo DE PIJOL,CAÇÕE,S	 CREgti DA saçÃo toe naDA0c

. E. DE. ALM4-:IDA CARNEIRO	 "FLORIANO GUIMARÃES
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Óryllo destinedo às por licações da admintstracão descentralizada

impresso nas oficinas do Departamento de Imprensa Nacional
eRAsktA

39,00 Ano 	

e Interior:
NCr$
NCr$

Exterior:
NCr$

NÚMERO AVULSO
- O preço do número" avulso figura . na última página de cada
exemplar. .
- O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anterbres.

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

ta, matricula 6.050 em vaga origina...!
ria da promoção de Anita Hidda
va Oliveira;

12) Rosalina G. Oliveira, matais'
cuia 6.127, em vaga originária da
promoção de Abyde Albuqueame de
Souza;

13) Acyr Brffa da Cunha matr-
cuia 6.124, em vaga orginária da pro-
moção de Rubem Pimentel;

14) Enio Azevedo Meneses, matri-
cula 6.130,, em vaga originaria da
promoção de Haydée Costa e Silva!

15) Sylvio Yoti, matricula 7.241,
em vaga .originária da promoção de
Affonso Martins Costa;

16) Marcos Estavas da Costa Fi-
lho, matricula .7.260, em vaga origi-
nária da promoção de Esmeralda de
Souza Franco;

17) José Corrêa da Silva, niatri-
cuia 7.282, em vaga originá aia da
pronioção de Gercy de Oliveira;

18) Aethius de Jesus Souza, matai-
cuia 7.254 em vaga originária da pio-;
moção de- AO Valentim Costa,

ADMINISTRAÇÃO
Dr) F ôRT0' DO RIO DE JANEIRO

FURTARIA DE 6 DE ABPIL
DE 1970

O alperintendente çazi Aimbistra-
ção c Pôrto do Rio de Janeiro, no
uso ( as atribuições que lhe confere
o Ari . 69 , do Deaveto n9 48.270, de
4 de Junho de (950 resolve:

N9 7.630 - Promover - De acôr-
do ca n o Titulo II, Capitulo III, da
Lei r. mero 1.711, de 28 de outubro de
1912,,  iabicado com os aatigos 29 a
23 da Lei número 3.780, de 12 de ju-
lho d )950, regulamentados pelo De-
trato -.úmero 53.480, de 23 de janeiro
de 19Z a com efeitos a partir de 31 de
dezern iro de 1964:

I - Por Merecimento:
O) 'a Classe B, nível 14, à Classe

C, ni el 16, da Série de anasaes de
Oficia de Administração, AF-201.

1) ierval Augusto de Assis ma•
tricult 9/(3 em vaga originária da no-
meaça ) para outro cargo de Anisio
Castel o Branco;

2) : ,aria Helena Pereira de Mello,
matrii ala 950, em vaga origiaária da
nome: cao para outro cargo ue An-
tônio :l'adini;

3) .ugusto Cesar Osório, matrícula
589, e n vaga orginária da norneaç'ã.o
para utro cargo 'de Felizolinda Bon-
fim;

4) 1 leber Costa Pimenta, matrícula
121, e a vaga originária da nomeação
para atro cargo de Aristides da Sil-
va M. alhes:‘

5) dmundó Augusto Sé, matricula
651, ei i vaga originária da nomeação
para (litro cargo de José Pinto Fer-
reira lagalhães;

6) (lance Frugulhetti Borges, ma-
tricula 953, em vaga originária da
nomeai ão para outro cargo de Nel-
son Pinto de Oliveira;

7) R ith Costa Melo, matricula 945,
em vaga originária da nomeação para
outro aargo de Francisco de Paula
bomes dos Santos;

8) Eamée Fonseca Bessa, matricula
1.089, ( m vaga originária da nomea-
4ão paaa outro cargo de Idalina de

ouza :iantos;
9) O istavo Mattos Pimenta, matai-

aula 851, em vaga originária da no-

meação para outro cargo de José Ma-
chaoo Rodrígues;

10) Euflanor Baaz Pereira, Matai-
et ia, s'.-,'., em vaga orSinária da no-
meação para outro cargo de Maria
Soares Brandão;

11) Anita Hid da Silva Oliveira.
mat,/cula 939, em vasa origiaaria da
nomeaçao para outao cargo de Ma-
ria Taereza de Albuquerque Gomes;

12, 1,iy de Alouqaa.que de- Souza,
matricula 1.113, em vaga originária

; da nomeação para outro cargo de AI-
' cides Arlindo Alves;
I 13) Rubem Pimentel, matricula 993,
i tal s,• a crigininia da nomeação para
' outro cargo de Walter de Barros;

14) Haydée Costa e Silva, matri-
cula 657, em :vaga originária da no-
meação para outro caakg) de Eunice
Vinhaes;

i 15) Affonso Martins Costa, matai-
cuia 1.441, em vaga originária da no-
meação para ou'trb cargo aie Elza
Monteiro -Bandeira de Menu,

16) Esmeralda de Souza Franco,
matricula 935, em vaga originaria da
nomeação para outro cargo de Edu-
ardo Fonseca;

17) Gercy de Oliveira matricula
981, em vaga originária da aurneação
para outro cargo de Judith Pereira
da Fonseca e Silva;

18) Ary Valentim Costa matricula
926, em vaga originária da nomeação
para outro cargo de Ignez Garcia
Villela;•

19) Lyria Souza de Sá Peixato. ma.
tricula 1.119, em vaga originária da
aposentadoria de Pedro de alcantara
Cabral;

b) da Classe A, nível 12, à Clas-
se B, nível 14, da Série de Classes
de Oficial de Administração, AF-201:

1) Moacy Soares Bandeira, matri-
cula 7.843 em vaga originária da faao-
moção de Herval Augusto de Assis;

2) Benedito Pereira da Silva, ma-
tricula 7.252, em vaga originária da
promoção de Maria Helena Pereira
de Mello;

19) Nadir Ernesto Caldeira, matri-
cula 7.250 em vaga originária da
promoção de Lyria Souza de Sá Pei-
xoto;

II - Por Antiguidade:
a) Da Classe B, nível 14, a Classe

C, nível 16, da Série de Classe de
Oficial de Administração, AF-20.i:

1) Roberto Braga, matricula 566,
em vaga originária da nomeaçao para
outro cargo de Lucien Marcel Bailly;

2) Walter Magalhães Alves, matri-
cula 938, em vaga originária da noa
meação para outro cargo de nomea-
ção para outro ca-go de Emiaa Cota-
ta'	 nalv'o;

3) Modesta Fernandes de Oliveira,
inatr cala BIS, em vaga originar da
nome:10o para outro cargo de Glaa!s-
tone Francisco Peleira;

4) Geraldo de raanda Pinto ma-
tricula 1.101, em vaaa originária da

• rnr=	 •	 c.	 ,:*0 Ge 01/)i-
ris Raymundo de Araújo;

5) Ca ada.a	 t it a a, matriaa ia
1.158, em vaga originária da nomea-
ção para outao cargo de Hebe cie Mel-
lo Marques;

a) PairtAha Saatis, matricula
652, em vaza origiraria da nomeação

aapara outro ca rao de Orlando oralra
da Fonseca;

7) Alberto Jacintho Peruai-ales ma-
1 tr.cula 574, em vaga originária da no-
! meação para outro cargo de Walter
Alves dos Santos;

8) Nilo Alves, matricula 309, eril
vaga originária da nomeaçáo para
outro de Newton Maaalhaes
Marina;

9) Wilda Saldanha de Souza Mene-
ses, matricula 1.326, em vaga origi-
nária da nomeação para outra cargo
de Elza Bacellrr Lopes;

• 13) da Classe A, nível 12, à Classe
B, nível 14, da série de Classes de
Oficial de Administração, AF-201:

1) Cláudio Adonis B. Mendes. ma-
tricula 7.263, em vaga originária da
promoção de Roberto Braga;

2) Marlene Campos, matricula ..
5.982, em vaga originária da promo-
ção de Walter Magalhães Alves;

3) Perpétua de Araújo Machado,
matricula 6.114, em vaga originária
da promoção de Modesta Fernandes
de Oliveira;

4; Maria Helena Pereira Nieolau,
Matricula 6.065, em vaga ariginarla

3) José Ferreira Sá Filho, nutri-
atila 7.244, em vaga originária da
promoção de Augsuto Casar Osório,

4) Ziléa Pereira de Oliveira, ma-
tricula 6.073, em vaga originária da
promoção de Kleber Costa Pimenta

5) Saint'Clair Luiz de Souza ma-
tricula 7.289, em vaga originar:a eia;
promoção de Edmundo Augusta Sá;

6) Vicente Paula Paul matricula
7.243 em vaga originária da promo-
ção de Clarice Frugulhetti Borges,

7) Dirce Telles Costa, matriaula
6.113, em vaga originária da promo-
ção de Rtith Costa Mello;

8) Rosivaan Mello da Silva. matri-
cula 6.069, em vaga originária da
promoção de Edmée Fonseca Bessa:

9) Nilza Rodrigues da Costa ma-
tricula 6.064, em vaga originaria da
promoção de Gustavo Mattas Pi-
menta;

10) Yara de Oliveira Costa, matrí-
cula 6.081, em vaga originária da pro-
moção de tuflanor Braz Pereira,

11) Yolanda da Conceição Pimen
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da promoção de Geraldo de Miranda
Pinto;

5) Neuda Portela Borges de Freitas,
matricula 6.096, em vaga originária
da promoção de Cândido Teixeira;

6) Yara Queiroz Ribeiro, matricula
6.071, em vaga originária da promo-
ção de Mirtilha de Santis;'''

7) Haroido de Souza Neves, matrí-
cula 6.172, em vaga originária da
promoção de Alberto Jacintho Fer-
nandes;

8) Edgard Delfoente, matricula ...
5.765, em Vaga originária da promo-
ção de Nilo Alves;

9) Rozental de A. Oliveira, matri-
cula 7.238, em vaga originária da
promoção de Wilda Saldanha de Sou-

Menezses. — Stavro Sava.

aposentadoria de Plácido. Ramos dos
Santos;

2) Francisco Adão, matricula nú-
mero•4.663, em vaga originária da
aposentadoria de Tiago Pereira Mi-
randa;

IV — Por Antiguidade:
1) José dos Santos, matricula nú-

mero 3.710, em vaga originária •da
aposentadoria de José Teixeira Gon-
çalves;

A partir de 31.12.65.
— Por Merecimento:

1) Francisco Alves do Nascimento,
matricula n•9 3.240, em vaga originá-
ria da aposentadoria de Manoel Vi-
centê;

2) Manoel da Silva Calmeiron, ma-
trícula n9 5.160, em vaga originária
da aposentadoria de Manoel Cara-
melo;

II — Por Antiguidade:
1) Tertuliano Germano Alves, ma-

tricula n.9 3.966, em vaga originária
do falecimento de Antonio Gomes
Campos;

III — Por Merecimento:
é

1) Walter Francisco Costa, matrí-
cula n.9 3.643, em vaga originária da
aposentadoria de Cassiano Froes
Proaze;

2) Sérgio Rodrigues da Costa, ma-
tricula n.9 4.085, em vaga originária
da aposentadoria de Orestes Neto
Neves;

IV — Por Antiguidade:
1) Antonio Alves, matricula núme-

ro 5.394, em vaga originária da apo-
sentadoria de José Celestino da Silva;

V — Por Merecimento:
1) Baltazar Eleutério da Costa, mae

tricula n.9 1.937, em vaga originária
da aposentadoria de Sebastião Anto-
nio da Silva;
.	 partir de 31.3.66:

I — Por Merecimento:

3) Nelbi Ferreira Martins, matri-
cula n9 6.168;

4) Ney Lisboa Villela, matricula nú-
mero 6.197;

5) Leni Vargas Monteiro de Barros,
matr. 6.193;

6) Avelino de Oliveira, matricula nú-
mero 7.612;

'7) Cléa de Sá Menezes, matrícula
n9 6.784;

8) Maria a. nerezinha Estavas Gre-
gário,' matricula 6.794;
•• 9) Maryse Borba de Azevedo Rodri-
gues, matricula 6.155;

10) Luiza de Araújo Machado, ma-
tricula 6.799;

11) Edyr Leal Pereira da Silva, ma-
tricula 6.798;

12) Nair Caputo, matrícula 7.887;
13) Levi Moraes Antunes, matrícula

n" 7.966;
14) Vivaldo Mayrink de Almeida,

matricula n9 7.981;
15) Alix Câmphora Pacheco, matri-

cula 8.013, em vaga originária da pro-
moção de Moacyr Soares Bandeira;

16) Cláudio da Costa Carvalho, ma-
trícula 7.924, em vaga originária da
promoção de Benedito Pereira da Sil-
va;

17) Mirian da Silva Vaz, matricula
7.915, em vaga originária da promoção
de Cláudio Adonis Barreiros Mendes;

18) Almir Mello, matricula 7.941, em
vaga originária da promoção de José
Ferreira Sá Filho;

19) Wa '-miro de Jesus, matricula
tr 7.963, eri vaga originária da pro-
moção.de Ziléa Pereira de Oliveira.

PORTARIA DE 10 DE ABRIL
DE 1970

O Superintendente da Administração
do Pôrto do Rio de Janeiro, no uso
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 6.9 do Decreto n.9 48.270, de 4
de junho de 1960, resolve:

N.9 17.695 — Tornar sem efeito, de
acordo com o artigo 49, da Lei núme-
ro 1.711. de 28.10.1952, as promoções
constantes da Portaria n• 9 17.633 de
6.de abril de 1970, no que se referem
ã. Série de Classes de Encarregado
de Turma de Operadores de Carga,
do Quadro Suplementar desta autar-

" guia.
Considerar promovidos, de acordo

com o Título II, Capitulo III, da -Lei
n.9 1.711, de 28.10.1952, combinado
com os artigos 29 a 33 da Lei n.9 3.780,
de 12.7.1960, regulamentados pelo De-
creto n.9 53.480, de 23 de janeiro de
1964, com efeitos:

partir de 31.3.65:
I — Por Merecimento:

a) da classe A, nível 13, à classe
B, nível 14, da Série de Classes de
Encarregado de Turma de Operadores
de Carga CT-311:

1) Francisco dos Santos, matrícula
n•9 3.669, em vaga originária da apo-
sentadoria de Justiniano Felipe Ro-
meiro;

II — Por Antiguidade:
1) Rosalvo Barbosa da Silva, matr-

aula número 3.690, em vaga originá-
ria da aposentadoria de Antonio Dias
Caiado;

III — Por Merecimento:
1) Joaquim Bernardino Cruz, ma-

tricula n9 4.111, em vaga originária
do. falecimento de Manoel Maria Pi-
nho Alho;

1) Edgard Monteiro da Motta, ma-
tricula n.9 2.711, em vaga originária
da Aposentadoria de Félix José dos
Santos;

II — Por Antiguidade:
1) Roldão Teixeira, matricula nú-

mero 3.259, em vaga originária da
aposentadoria de Oswaldo da Cunha
Bastos;

III — Por Merecimento:
1) Osmar Vilares, matricula núme-

ro 2 1705, em vaga originária da apo-
sentadoria de Manoel dos Santos;

2) Francisco Alvares da Mota, ma-
trícula M9 5.059, em vaga originária
do falecimento de Jotas da Silva. —
Stavro Sava.

PORTAI— S DE 16 DE ABRIL
DE 1970

O Superintendente da Administra-
ção do Pôrto do Rio de Janeiro, no
uso das adibuições que lhe confere o
art. V, do -secreto n9 48.270, de 4
de :unho de 1960, resolve:

N.9/ 17.727 — Nomear por Acesso
— de acôrdo com o Art. 12, item II,
da Lr.' n9 1.711, de 28 de tubro de
1952, e 34 da Lei W 3.780, de 12 de
julho de 1960, regulamentados pelo
Decreto n9 54.488, de 15 de outubro
de 1964:

acupantes da classe de Escriturário
AF-202.10.B, pára a de Oficial de Ad-
ministração AF-201-12-A, do Quadro
Suplementar desta Autarquia, em vaga
de que trata o Decreto n9 64:201-69:

A con'	 de 30-9-1966:
1) Odete Cherfan, matricula núme-

ro 6.157;
2) Judith Euclidet Miranda, matri-

cula n9 6.169;

N9 17.728 — Nomear por acesso —
De acôrdo com o artigo 12, item II,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, e 34 da Lei n9 3.780, de 12 de
julho de 1960, regulamentados pelo
Decreto n9 54.488, de 15 de outubro de
1964:

Ocupantes da classe de Escriturário
AF-202-10-B para a de Oficial de Ad-
ministração AF-201-12-A, do Quadro
Suplementar desta Autarquia:

A partir de 31-3-67:
1) Fernando Gonçalves dos Santos,

matr. 9.285, em vaga originária cia
promoção de Marlene Campos;

2) Norma Coelho Gaspar, matricula
6.781, em vaga originária da promo-
ção de Saint-Clair Luiz de Souza;

3) Elza Moratelli Rodrigues, matri-
cula 6.200, em vaga originária da pro-
moção de Vicente Paula Paul;

4) Almir Lopes da Silva, matricula
8.366, em vaga originária da promo-
ção de Perpétua de Araújo Machado;

5) Luiza Azêdo Moreira, matrícula
7.763, em vaga originária da promo-
ção de Dirce Telles Costa;

6) Melquiades de Souza Neves, ma---
trícula 6.817, em vaga originária da
promoção de Rosiwan Mello da Silva;

7) Sérgio de Siqueira Macedo, ma-
tricula 7.916, em vaga originária da
promoção de Maria Helena Pereira
Nicolau;

8) .0naldo Teixeira Corrêa, matrl-
gula 8.188, em vaga originária da pro-
moção de Nilza Rodrigues da Costa;

9) Silvio Machado, matr. 8.398, em
vaga originária da promoção de Iara
de Oliveira Costa.

N9 17.729 — Promover — De acôrdo
com o Título II, Capítulo III, da Lei
n9 1.911, de 28 de outubro de 1952,
combinado com os artigos 29 a 33 da
Lei n9 3.780, de 12 de julho de 1960,
regulamentados pelo Decreto número
53.480, de 23 de janeiro de 1964:

A partir de 31-12-66:
Por Merecimento:

a) da classe B, nível 21, A, classe C,
nível 22, da série de classes de Esta-
tístico TC-1401:

1) Luiz Carlos Curvelo ma-
tricula 8.221, em vaga de que trata o
Decreto 119 64.201-69;

I — Por Antigüidade:,
a) José Glauber Sampaio Cartaxo,

matr. 9.405, em vaga originária da
nomeação para outro cargo de Odete
Cherfan.

II — Por Merecimento:
a) Elba de Almeida Garcia, amaria

aula 8.970, em vaga originária da no-
meação para outro cargo de •udith
Euclides Miranda;

A partir de 30-6-68.
I — Por Merecimento

a) Marly Masine Oliveira, matricula.
9.414, em vaga Originária da nomea-
ção para outro cargo de Nelbi Fer-
reira Martins;

A partir de 30-9-68.
I — Por Antigüidade:

a) Sergio de Queiroz Silva, matri-
cula 8.406, em vaga originária da no-
meação para outro cargo de Ney Lis.
boa Villela;

II — Por Merecimento:

a) Ignez Garcia da Silva, matricula
8.772, em vaga originária da nofnea-,
ção para outro cargo de Leni Vargad
Monteiro de Barros;

A partir, de 31-12-68.
1 — Por Merecimento

a) Maria Emilia Moreira dos San-
tos, matr. 8.977, em vaga originária
da nomeação para outfo cargo de Ave-
lino de Oliveira;

II — Poa Antigüidade:
a) Neuza Cavalcante dos Santoa,

matr. 8.396, em vaga originária da
nomeação pare outro cargo de , Cléa
de Sá Menezes;

III — Por Merecimento:
a) Antonieta Antonácio Mello, ma-

trícula 8.795, em vaga originária da
nomeação para outro cargo de Maria
Therezinha Batestes Gregário;

A partir de 31-3-69.	 .
I — Por Merecimento

a) Thilía da Concenção Iglezia
matr. 8.752, em vaga originária
nomeação para outro cargo de IvIary•
Borba de Azeredo Rodrigues.

II -- Por Merecimento:

a) da classe B, nível 21, á classe
C, nível 22, da série de classe de Con-
tador TC-302:

1) Maria Duze Borba, matricula
8.223, em vaga de que trata o Decre-
to n9 64.201-69:

A partir de 31-12-67.

I— Por Merecimento:

a) da classe A, nível 20, à classe B,
nível 21, da série de classes de Con-
tador TC-203:

1) Geraldo Hugo Nunes, matricula
9.415, em vaga de que trata o Decreto
n9 64.201-69;

A partir de 31-3;68:
I — Por Antigüidade:

a) dà classe A, nível 20, á classe B,
nível 21, da série de classes de Conta-
dor TC-302:

1) Norival Honorato Rodrigues, ma-
trícula 8.910, em vaga de que trata
o Decreto n9 64.201-69.

N9 17.730 — Promover — De acôr-
do com o Título II, Capítulo III, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
combinado com os artigos 29 a 33 da
Lei n9 3.780, de 12 de julho de 1960,
regulamentados pelo Decreto número
53.480, de 23 de janeiro de 1964:

Da classe A, nível 8, â, classe B, ni-
vel 10, da série de classes de Escritu-
rário AF-202 com efeitos?

A partir de 31-3-68.

A partir de 31.6.65:
I —. Por Merecimento:

1) Luiz Ferreira Noronha, matricula
n.9 3.653, em vaga originária .da apo-
sentadoria de Antonio Maria Rafael;

II — Por Antiguidade:
1) Oswaldo Segóvia, matrícula nú-

mero, 3.681, em vaga originária da
aposentadoria de -David da Silveira;

III— Por Merecimento:
1) Marinho Abreu Castello Branco,

matrícula n9 4.540, em Vaga originá-
ria da aposentadoria de Acrisio Flo-
rêncio de Oliveira;

A partir de 30.9.65:
I — Por Merecimento:

1) Antonio Geraldo da Silva, ma-
tricula n9 4.330, em vaga originária
da aposentadoria de Onilio Gregory;

II — Por Antiguidade:
1) Jorge da Rocha e Silva, matri-

cula n.9 4.477, em vaga originária da
aposentadoria de José Domingos de
Barros;

III -- Por Merecimento:
1) José Crescêncio, matriaula nú-

mero 2.383, em vaga originária da
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A partir de 30-6-69.

— Por Antigüidade:
• Vera Lúcia Dias da Luz, matri-

cula 8.775, em vaga originária da no-
zneaão para outro cargo de Luiz de
Ara jo Machado.

A partir de 30-9-69.
— Por Merecimento:

a) Luzia Baptista Pereira, maticula
8.36 , em vaga originária da nomea-
ção iara outro cargo de Edyr Leal Pe-
reira da Silva.

A partir de 31-12-69.
: — Por Merecimento:

a) Domingos de Almeida Pires, ma-
trícu La 9.444, em vaga originária da
nom( ação para outro cargo de Nair
Capt to;

— Por Antigüidade!

a) Emilia Alves Perácio, matricula
8.419 em vaga originária da nomea-
ção )-ara outro cargo de Levi Moraes
Antu.tes.

N9 17.731 — Nomear por acesso —
De a sôrdo com o artigo 12, item II,
da Lá n9 1.711, de 28 de outubro de
1952 '2 34 da Lei n9 3.780, de 12 de
julho de 1960, regulamentados p'elo
Decn to n9 54.488, de 15 de outubro de
1964: Ocupantes da classe de Auxiliar
de Pc rtaria GL-303-8B para a de Por-
teiro GL-303-9-A, do Quadro Suple-
ment .r desta Autarquia:

A c ontar de 30-9-67:
Mil on de Souza Ayres, matrícula

5.789, em vaga originária da promo-
ção é .? Aurelino Baptista da Silva,

Ocr pantes da classe de Auxiliar de
Porta ia GL-302-11-B para a de Chefe
de Po rtaria GL-301-13, do Quadro Su-
piem( star desta Autarquia:

A c mtar de 30-9-69:
Aur uno Baptista da Silva, matri-

cula E36, em vaga de que trata o De-
creto 119 64.201-69.

!ia N9 7.732 — Promover — De acôr-
do co a o Título II, Capítulo III, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
combi . indo com os artigos 29 a 33 da
Lei n' 3.780, de 12 de julho de 1960,
regula nentados pelo Decreto n9 53.480.
de 23 le janeiro de 1964, com efeitos:

A p trtir de 31-12-69:
I) I'a classe A, nível 9, à classe B,

nível .1, da Série de Classes de Por-
Portei 'o GL-302:

1) 1‘ ilton de Souza Ayres, matrícula
5.789, em vaga originária da nomea-
ção pa a outro cargo de Aurelino Bap-
tista ca Silva.

NO 17.735 — Promover — De acôr-
do cor o Título II, Capítulo III, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952.
eombir ado com os artigos 29 a 33 da
Lei n9 3.780, de 1 9 de Mlho de 1960,
regula/ rentados pelo Decreto número
53.480, de 23 de janeiro de 1964:

I - - Por Merecimento:
a) d., , Classe A, nível 8, à classe B,

nível 9 da Série de Classes de Mecâ-
nico d( Máquinas A-1306;

1) Criando Guilherme dos Santos,
matr. 1.646, em vaga de que trata o
Decrete n9 64.201-9. — Stavro Sava.

CONSELHO NACIONAL
[I PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
RESOLUÇÃO Y.9 696.1-70
E 'n 31 de março de 1970

O Co rselho Nacional de Portos e
Vias Na vegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere a alínea "e" do ind-
o A do Artigo 6.9 da Lei n.9 4.213, de
14 de fi vereiro de lAfi3, em vista dos

Processos CNPVN 95-70, 90-70 e 94-70
e DNPVN 2037-70, 2040-70 e 2029-70
e o que solicitou a Delegacia do
Serviço do Patrimônio da União no
Estado de Pernambuco, bem corro o
que ficou deliberado na sua 696.0
Reunião Ordinária, realizada em 31
de março de 1970, resolve:

I — Opinar para os efeitos do
disposto na alínea "c" do Art. 100
do Decreto-lei 9.760, de 5 de setem-
bro de 1946, favoràvelmente nos se-
guintes pedidos ,de aforamento de
terrenos:

1 — Acrescido de marinha 'oenefi-
ciado com o prédio n.9 1110, situado
na Praça Sérgio Lorêto, no bairro de
São José, em Recife, no Estado de
Pernambuco, em nome do Cotonifí-
cio Othon Bezerra de Mello S.A.;

2 — Acrescido de marinha benefi-
ciado com o prédio n.9 1062, situado
na Praça Sérgio Lorêto, no bairro
de São José, freguesia de São José,
em Recife, no Estado de Pernambuco,
em nome do Cotonifício Othon Be-
zerra de Mello S. A.;

3 — Terreno de marinha situado
junto ao n.9 2840, na Avenida Boa
Viagem, no bairro de Boa Viagem,
freguesia de Afogados, em Recife, no
Estado de Pernambuco, em nome de
Antônio de Queiroz Gaivão.

II — Submeter a presente Resolu-
ção à homologação ministerial, nos
têrmos do § 1.9 do Artigo 6.9 da Lei
11•9 4.213, de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 31 de março de
1970. — Hildebranclo de Araújo Góes
.._ Manoel Poggi de Araújo

RESOLUÇÃO N.9 696.2-70
Em 31 de março' de 1970

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no u.so da atribuição
que lhe confere a alínea "e" do inci-
so A do Artigo 6.9 da Lei n.9 4.213, de
14 de fevereiro de 1963, tendo em
vista o que consta dos Processos
CNPVN 91-70, 92-70 e 93-70 e 	
DNPVN 2041-70, 2039-70 e 2028-70 e
o que solicitou a Delegacia do Ser-
viço do Patrimônio da União no Es-
tado de Pernambuco, bem como o que
ficou delibedado na sua 696. 9 Reunião
Ordinária, realizada em 31 de março
de 1970, resolve:

I — Opinar, para os efeitos do dis-
posto na alínea "c" do Art. 100 do
Decreto -lei 9.760, de 5 de setembro
de 1946 favoràvelmente nos seguin-
tes pedidos de aforamento de terre-
nos de marinha:

1 — acrescido de marinha, lote nú-
mero 1, da'quadra "S" do loteamento
denominado "Sítio do Meio", situa-
do na Avenida Canal, no bairro de
Boa Viagem, freguesia de Aforados.
em Recife, no Estado de Pernambu-
co, em nome de Othon Lynch Bezer-
ra de Mello Neto;

2 — Acrescido de marinha, lote nú-
mero 1, quadra "T", do loteamento
denominado "Sítio do Meio", situado
na Avenida Amazonas, no bairro de
Boa Viagem, freguesia de Afogados,
em Recife, nb Estado de Pernambuco,
em nome de Roberto Brito Bezerra de
Mello Júnior;

3 Acrescido de marinha benefi-
ciado com o prédio n.9 118, situado na
rua Jitó, no bairro de Cabanga, fre-
guesia de São José, em Recife, no Es-
tado de Pernambuco, em nome de
Edson Gomes Cabral do Sacramento.

II — Submeter a presente Resolu-
ção à homologação ministerial, nos
tênnos do § 1.9 do Artigo 6.9 da Lei
n.9 4.213, de 14 de fevereiro de 1963

Sala das Reuniões, 31 de março de
1970. — Hildebrando Araújo Góes. —
Manoel Poggi de Araújo.

RESOLUÇÃO N. 696.4-70
Em 31 de março de 1970

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere 0 Art. 9. 9 do Decreto-

lei n.9 185, de 23 de fevereiro de 1967,
tendo em vista o que consta dos Pro-
cessos CNPVN 217-68 e DNPVN 366-70,
bem como o que ficou deliberado na
sua 696.9 Reunião Ordinária, realizada
no dia 31 de março de 1970, resolve:

I — Aprovar o Têrmo n.9 1-70 de
16 de fevereiro de 1970, Primeiro Adi-
tivo ao de Contrato n.9 41, de 10 de
outubro de 1968, firmado entre o De-
partamento Nacional de Portos e Vias
Navegáveis e a Construtora Brasileira
de. Obras Hidráulicas Ltda., para a
execução dos serviços de dragagem,
atêrro hidráulico e atêrro por cami-
nhões, no Pôrto de Angra dos Reis
— Estado do Rio de Janeiro, ficando
em decorrência, elevado o valor global
da obra de Ner$ 1.932.730,00 (hum
milhão, novecentos e trinta e dois*mil,
setecentos e trinta cruzeiros novos)
para, NCr$ 3.606.230,00 (três milhões,
seiscentos e seis mil, duzentos e trin-
ta cruzeiros novos).

Sala das Reuniões, 31 de março de
1970. — Hildebrando Araújo Góes. —
Waldomiro Rocha.

RESOLUÇÃO NO 697.1-70
De 3 de abril de 1970

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no ugo da atribui-
ção que lhe confere a alínea 26 do in-
ciso B, do art. 69 da Lei n9 4.213, de
14 de fevereiro de 1963, tendo em
vista o que consta dos Processos ....
CNPVN-n.9 224-69 e DNPVN-n.9 ....
9.556-69, de 1969, bem como o que fi-
cou deliberado na ,sua 697.9 Reunião
Ordinária, realizada no dia 3 de abril
de 1970, resolve:

Autorizar o Diretor-Geral do De-
partamento Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, a providenciar a baixa e
alienação, na forma da legislação em
vigor, dos Botes n9s 2 e 3-A, perten-
centes ao acêrvo dêsse órgão, a que
se referem os Têrmos de Vistoria de
21 de julho de 1969.

Sala das Reuniões, 3 de abril de
1970. — Hildebrando de Araújo Góes.
— Ruy Fiorentino da Rocha.

RESOLUÇÃO N9 697.2-70
Em 3 de abril de 1970

O Conselho Nacional ...de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere a alínea 8 do in-
ciso B, do art. 69 da Lei n9 4.213, de
14 de fevereiro de 1963, e

Considerando os têrmos do Oficio
G-411, de 31 de março de 1970, do
Diretor-Geral do DNPVN,

Considerando, ainda, o que sonsta
dos Processos CNPVN-n9 145-67 e
DNPVN-n9 1.549-70, bem como o que
ficou deliberado na sua 697 9 Reunião
Ordinária, realizada no dia 3 de abril
de 1970, resolve:

I — Aprovar a alteração das taxas
da Tabela "A — Utilização do Pôrto,
relativas às operações de carregamen-
to de minério de ferro, nas instala-
ções especiais do cais Paul - Eumcnes
Guimarães e Terminal de Tubarão, no
Pôrto de Vitória, Estado do Espírito
Santo, estabelecido pelo item 4.2 da
Portaria n9 609-69, para os seguintes
valôres e forma de cobrança:

TRL/TC	 Ner$
menor que 0,20 0,9628

0,20	 a 0,24 0,7888
0,24	 a 0,29 0,6612
0,29	 a 0,34 0,5568
0,34	 a 0,39 0,4756
0,39	 a 0,45 0,4176

maior que 0,45 0,3480
II — Sugerir que o adicional de 5

por cento criado pela Portaria núme-
ro 1.663, de 26 de novembro de 1968,
também incida sôbre as taxas da pre-
sente tabela.

III — Sugerir, outrossim, que a por-
taria que homologar a presente Reso-
lução entre em vigdr na data de sua
publicação no Diário Oficial.

IV — Submeter esta Resolução ft
homologação ministerial, nos termos
do § 19 do art. 69 da Lei n9 4.213, de
14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 3 de abril de
1970. — Hildebrando de Araújo Góes.
— Paulo Pinto Ferreira da Silva.

RESOLUÇÃO NO 697-.3-70
Em 3 de abril de 1970

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. 6 9, inciso
B, alínea 1, da Lei n9 4.213, de 14 de
fevereiro de 1963, tendo em vista o que
consta dos 'Processos CNPVN-n9 114,
de 1970 e DNPVN-n9 11.275-69, bem
como o que ficou deliberado na sua
697.9 Reunião Ordinária, realizada em.
3 de abril de 1970, resolve:

I — Aprovar o orçamento da Ad-
ministração do Pôrto de Ilhéus (Ba),
no valor de NCr$ 2.458.100,00 (dois
milhões, quatrocentos e cinqüenta e
oito mil e cem cruzeiros novos), para
o exercício de 1970.

II — Submeter esta Resolução à ho-
mologação ministerial, nos têrmos do
art. 6.9 § 1.9 da Lei 11,9 4.213, de 14 de
fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 3 de abril de
1970. — H. Araújo Góes. — Benja-
min Eurico Cruz.

RESOLUÇÃO NO 697-4-70
Em 3 de abril de 1970

O Conselho Nacional de Portos o
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. 99 do De-
creto-lei n9 185, de 23 de fevereiro de
1967, tendo em vista o que consta dos
Processos CNPVN-151-63 e DNPVN-
4.592-69, bem como o que ficou deli-
berado na sua 6979 Reunião Ordiná-
ria, realizada no dia 3 de abril de
1970, resolve:
• Aprovar o Têrmo de Liquidação de
3 de novembro de 1969, firmado entre
o Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis e o Governo do Es-
tado do Rio Grande do Sul, referen-
tes ao prosseguimento das obras de
consolidação das plataformas e repo-
sição de blocos nos taludes do molhe
leste da Barra do Rio Grande, no Es-
tado do Rio Grande do Sul, reduzin-
do os serviços contratados de NCr$
301.917,49 (trezentos e um mil, nove-
centos e dezessete cruzeiros novos e
quarenta e nove centavos) para Ner$
229.517,46 (duzentos e vinte e nove
mil, quinhentos e dezessete cruzeiros
novos e quarenta e seis centavos) e
ratificando a prorrogação• de prazo
por mais 8 (oito) meses.

Sala das Reuniões, 3 de abril de
1970. — H. Araújo Góes. — Benja-
mim Eurico Cruz.

RESOLUÇÃO N9 697.5-70
Em 3 de abril ,cle 1970

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que nie confere a alínea 26 do in-
ciso B, do Decreto-lei n9 4.213, de 14
de fevereiro de 1963, tendo em vista
o que consta dos Processos CNPVN--
97-70 e DNPVN-9.128-69, bem corno O
que ficou deliberado na sua 697 a Reu-
nião Ordinária, realizada no dia 3 de
abril de 1970, resolve:

Declarar nada ter a opor à preteri,.
são da Ishikawajima do Brasil - Es-
taleiros S.A., quanto à modificação
de seu plano de expansão anterior-
mente aprovado- pelo Grupo Executi-
vo da Industrie de Construção Naval
(GEICON), especificamente quanto à
nova área de aterro prevista nas
plantas constantes daqueles processos.

Sala das Reuniões, 3 de abril de
1970. — Hfedebranclo de Araújo Góes.
— Waldomiro Rocha.



REGISTROS PÚBLICOS
DE.ÇRETO-LE1 N° 1.000 ••••n DE 21-10-1969

DIVULGAÇÃO 'Nó 1.130 a"

Poçoi Ner$ 2,50

• A VENDA	 1

NA GUANABARA.

Beçâo 'de Vendasti Avenida ár4r1guto Alves,

Agép.cia I, Ministério da Fazenda

Atendg-m a Midos pelo Serviço de Regrab61s9 Postal*

EM BRASILIA

Na sede do DIN.

O Conselho Nacional de Portos e N 9 3.662 — Conheclinentos de em,
Vias Navegáveis, no uso da atribuição 	 embarques relativos a transpor,

•que lhe confere a alínea "d" do ar- te de Sal.
tigo 99 da Lei n9 4.213, de 14 de te- Considerando que o Decreto-lei nú-
vereiro de 1963, tendo em vista o que mero 1.038, de 21 de outubro de 1969,
consta dos Processos CNPVN-n 9 169, no seu artigo 29, estabelece que a in-
de 1967 e DNPVN-n9 3.519-70 e o que cidência do impôsto único sôbre mi-
ficou deliberado na sua 699 9 Reunião nerais exclui a quota de previden-
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lei n9 185-67, tendo em vista o que Ordinária, realizada nu dia 10 de abril
consta dos Processos CNPVN-n9 360,
de 1967 e DNPVN-n9 977-70, bem como
o que ficou deliberado na 6999 Reu-
nião Ordinária, realizada em 10 de
abril de 1970, resolve:

Aprovar o Terme eslitivo de 30 de
dezembro de 1969, referente ao Termo
de Ajuste de 30 de novembro de 1967,
firmado entre o Deartamento Nacio-
nal de Portos e Vias Navegáveis e a
Comanhia Brasileira de Dragagem,
para o fim de prorrogar, por 6 (seis)
meses, a conclusão dos serviços de
dragagem do canal de acesso ao Pôrto
de Paranaguá (Pr).

Sala das Reuniões, ,10 de abril de
1970. — Hildebrando de Araújo Góes.
— Benjamim Eurico Cruz.

RESOLUÇÃO N9 699.4-70

de 1970, resolve:
I -- Autorizar o Diretor-Geral do

Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis a conceder suprimen-
to em favor do servidor Luís Henri-
que Palumbo Targat, Chefe do Servi-
ço de Relações Públim,s do mesmo De-
partamento, no valor de NCr$ 5.000,00
(cinco mil cruzeiros novos), a fim de
atender ás diversas despesa com o
funcionamento dêste órgão.

II — A despesa correrá por conta
da verba 3.1.2.0 — Material de Con-
sumo — 02.00 — Impressos, Material
de Expediente, desenho, cartografia,
geodésia, etc., NCr$ 3.000,00 —
3.1.4.0 — Encargos Diversos — 13.00
— 1) Despesas Urgentes de qualquer
natureza, NCr$ 2.000,00 do Orçamento
do DNPVN, para o corrente exerci-
cio.

III — Determinar que o responsá-
vel pela gestão do suprimento apre-
sente ao Diretor-Geral do Departa-
mento Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis os balanços mensais corres-
pondentes, que servirão como presta-
ção de contas.

Sala das Reun5es, 10 de abril de
1970. — Hildebrando de Araújo Góes.
— Manoel Poggi de Araújo.

RESOLUÇÃO N O 698.1-70

Em 7 de abril de 1970

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere a alínea 8 do inciso
B, do art. 69 da Lei n9 4.213, de 14
de fevereiro de 1963, tendo em vista o
que consta dos Processos CNPVN-nfi-
mero 36-63 e DNPVN-n9 1.887-70,
bem como o que ficou deliberado na
sua 6989 Reunião Ordinária, realizada
no dia 7 de abril de 1970, resolve:

I — Aprovar, para o Pôrto de Be-
lém, no Estado do Pará, o adicional
tarifário de 27 por cento aplicável sô-
bre as taxas da tarifa vigente, exclui-
das as Taxas gerais da Tabela "JY'
Armazenagem Interna, Taxa n 9 7 da
Tabela "M" — Serviços e Acessórios
e Taxa n9 10.1 da Tabela "N" —
tVlovimento das Mercadorias Fora dos
Cais e Pontes de Acostagem.

II — Submeter esta Resolução à ho-
mologação ministerial nos termos do
§ 19 do art .69 da Lei n9 4.213, de 14
de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 7 de abril de
1970. — Hildebrando de Araújo Góes.
— Manoel Poggi de Araújo.

RESOLUÇÃO N9 699.1-70
Em 10 de abril de 1970

O Conselho Nacional de Portos e
Veie Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere a alínea 26 do item
B, do art. 69 da Lei n9 4.213, de 14
de fevereiro de 1963, tendo em vista
o que consta dos Processos CNPVN-
n9 105-70 e DNPVN-n9 981-70, bem
como o que ficou deliberado na sua
699e Reunião Ordinária, realizada no
dia 10 de abril de 1970, resolve:

Autorizar o Diretor-Geral do De-
partamento Nacional de Portos e Vias
Navegáveis a providenciar a baixa e
respectiva alienação dos motores au-
xiliares e dos geradores do Rebocador
Salvador, do acervo patrimonial do
Departamento sob a, responsabilidade
da 50 Diretoria Regional, constante do
respectivo Termo de Vistoria, datado
de 12 de janeiro de 1970.

Sala das Reuniões, 10 de abril de
1970. — Hildebrando de Araújo Góes.

Ruy Fiorentino da Rocha.
RESOLUÇÃO N9 699.2-70
Em 10 de abril de 1970

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere a alínea 19, do inciso
B, do art. 69 da Lei n9 4.213, de 14
de fevereiro de 1963, tendo ere vista o
que consta dos Processos CNPVN-nú-
mero 116-70 e DNPVN-n9 12.523-69,
bem como o que ficou deliberado na
sua 6999 Reunião Ordinária, realizada
no dia 10 de abril de 1970, resolve:

I — Autorizar a firma "São Pedro,
Gelo, Frigorífico e Pescado Ltda. —
Frigepesca", a utilizar o trapiche, em
Madeira, na baía de Guajará, em Be-
lém — Estado do Pará, que construiu
de acôrdo com o projeto anexo, desti-
nado às atividades industriais de pes-
ca, produtos do mar e gelo da própria
firma, ficando isenta do pagamento
das Taxas das Tabelas "A" e "N" da
Tarifa do Pôrto de Belém, nos têtmos
do Decreto-lei n9 221, de 1967.

II — Submeter esta Resolução a
homologação ministerial, nos termos
do § 19 do art. 69 da Lei n9 4.213. de
14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 10 de abril de
1970. — Hildebrando de Araújo Góes.
— Manoel Poggi de Araújo.

RESOLUÇAO N9 699.3-70
Em 10 de abril de 1970

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 99 do Tfécreto-

Em 10 de abril de 1970
O Conselho Nacional de Postos e

Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere a alínea 1 do inciso
B, do artigo 69 da Lei n9 4.213; de 14
de fevereiro de 1963, tendo em vista
o que consta dos Processos CNPVN-
115-70 e DNPVN-12.713-69, bem como
o que ficou deliberado na sua C999
Rettnião Ordinária, realizada no dia
10 de abril de 1970, resolve:

I — Aprovar o projeto, as especifi-
cações e o orçamento, no valor de
NCr$ 14.306,25 (quatorze mil, tre-
zentos e seis cruzeiros novos e vinte
e cinco centavos), referentes à cons-
trução de uma cabine para Fiel de
Armazém, da série "A", no cais Meuá,
em. Pôrto Alegre, Estado do Rio Gran-
de do Sul, correndo as despesas à con-
ta dos recursos do ,concessionário do
mesmo pôrto.

II — Submeter esta Resolução a ho-
mologação ministerial, nos termos do
§ 19 do artigo 69 da Lei n9 4.213, de
14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reunões, 10 de abril de
1970. — Hildebrando de Araújo Góes.
— Waldomiro Rocha.

RESOLUÇAO N9 699.5-70
Em 10 de abril de 1970

eia e qualquer outro
produtos minerais brutos;

Considerando, por outro bfló,
o artigo 19 do Decreto-lei de LLee.
de 6 de fevereiro de 1970, inelM e ca
marinho entre os minerais a que se
refere o Decreto-lei n9 1.033, 6
1969;

Excluir dos conhecimentos relativa
ao transporte de sal os item; IV o 1
da discriminação de frete o tzatt
constante da Resolução n9 2.728, dc
Boletim n9 418.

(Reunião do Conselho Consultivo de
SUNAMAM de 17-4-70à

N9 3.663 — Sôbretaxa de congestio.
namento do Pôrto de Santos —
Cancelamento.

Tendo em vista os termos dos 011-
cios números 69-16.207, 69-16.208,
69,16.209, 69-16.210, 69-16.211 e
69-16.234, considerar canceladas as
sobretaxas e que se referem as Re-
soluções ns. 3.424, 3.425 e 3.473, a
partir de 31-3-1970, em virtude de
não mais subsistir no Pôrto de •an-
tos as condições que ocasionaram a
imposição da sobretaxa naquele por..
to.

Esta Resolução entrará em vigor na
data da sua publicação no Diário CIL
cia/ da União.

(Reunião do Conselho Consultivo
da SUNAMAM de 17-4-70).

N9 3.664 — Autorização de junetoe
namento de emprêsa de nave.
gaçdo de cabotagem.

Conceder à firma Salinas Pereira
Bastos S. A., sediada no Rio de Ja,
neiro, Estado da Guanabara, autori-.
zação para funcionar, em caráter pro.,
cário, nos termos do f, 19 do artigo
39 do Decreto n9 62.383, de 11 de mar-
ço de 1968, como empresa de nave-
gação de cabotagem marítima, com o
capital social de NCr$ 2.000.000,00,
obrigando-se a mesma a cumprir in-
tegralmente as leis e regulamentos
em vigor, ou que venham a vigorar,
sôbre o objeto desta autorização.

A presente Resolução entrará em
vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União e terá o pre-
zo de validade de 180 (cento e oitene
ta) dias a contar daquela ata.

(Reunião do Conselho Consultivo
da SUNAMAM de 17-4-70 — Processo
S-70-5.931).

N9 3.665 — Cancelamento de au.
torização de funcionamento de
emprêsa de navegação.

Cancelar a autorização concedida
pelo Decreto n9 30.683, de 28 de mar-
ço de 1952, à firma Nicolau da Costa
& Companhia, sediada em Belém, e.se
tado do Pará, pararfuncionar como
emprêsa de- navegação de cabotagem
marítima, tendo em viste não mais
exercer a atividade para a qual foi
autorizada pelo referido Decreto.

A presente Resolução entrará em
vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

(Reunião do Conselho ConsultIve.
da SUNAMAM de 17-4-70 — Processo
B-70-2.382).

N9 3.666 — Cancelamento de aa.
torização de funcionamento de
emprêsa de navegacdrx

Cancelar a autorização concedida
pelo Decreto n9 29.941, de 30 'de agóso
to de 1951, à firma Quirino & Nico.
lau Limitada, sediada em Belém no
Estado do Pará, para funcionar como
empresa de navegação de cabotagem
marítima, tendo em vista não mais
exercer a atividade para a qual foi
autorizada pelo referido Decreto.

A presente Resolução entrará em
vigor na data de sua publicação nó
Diário Oficial ela União.

(Reunião do Conselho Consultivo
da SUNAMAM de 17-4-70 — Processo
B-70-2.382).

Rio de Janeiro, 20 de abril de 1970.
— João Marcos Dias, Conselheiro no
L'icercicio da Superintendência.--

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL DA MARINHA

MERCANTE
BOLETIM DE RESOLUÇÕES DA

"SUNAMAM" N9 628
A Superintendência Nacional da

Marinha Mercante, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pelo
Regulamento baixado com o Decreto
n9 7.838, de 11 de setembro de 1941,
bem assim pelo Decreto n9 62.383, de
11 de março de 1968, resolve:

NO 3.661 — Baixa de Embarcação.
Comunicar a' baixa dos navios

"Wide Canadá", "Lóide México",
"1.05ide São Domingos" e "Lóide Uru-
guai", pertencentes à Companhia de
Navegação Wide Brasileiro, conforme
Ofício n9 367, de 10 de abril de 1970,
do Tribunal Marítimo.
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BOLETIM DE RESOLUOES DA "SUNAMAM" N5 627

A Superintendência Nacional da Marinha Mercante, u
aando das atribuiçOes que lhe são conferidas pelo Regulamento

ixado com o Decreto n5 7838, de 11 de setembro de 1941, bern as
s: .m pelo Decreto n2 62.383, de fl de março . de 1Y68, RESOLVE:

N 5 3656 - MULTA POR INFRAÇXO

Tendo em vista o Auto de Infração abaixo, impor
ac armador nêle citado a respectiva multa, que deverá ser paga
dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da data da
publicação do presente Boletim no Diário Oficial da União, sob pe
nie de cobrança executiva na forma do artigo 15 do Decreto-lei n5
3.100, de 7 de março de 1941, e no artigo 24 do Regulamento apro
valo pelo Decreto ns 7838,de 11 de setembro de 1941

I 1.138, de 15-1-70 - Impor a S.A. de Cimentos, Mineração e Ca
bobagem "CIMIMAR" a multa de NCr$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos
orazeiros novos), prevista na letra "a" do artigo 15 do Decreto
n5 56.803, de 27-8-65.

(R, união do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 15-1-70)

N5 3657 - TRANSFERENCIA DE PROPRIEDADE

COMUNICAR que os navios "CYNTHIA" e "ORANIA",da
veaação e Comercio Continental Limitada, foram transferidos par:

a ;.avegação Antônio Ramos S.A. por escritura de compra e venda
larada a 24-3-1970 (Processo N-70/6997).

N5 3658 - BAIXA DE EMBARCAÇUS

COMUNICAR a baixa dos navios "WIDE BOLIVIA" e
"LIDE CUBA", da Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro, por te
re: sido vendidos para .desmonte, como sucata (OfIcio n5 315, de
31-3-70, do Tribunal Maritimo).

g9 3659 ESTIVA - SACARIA
a) ENQUADRAR a cebola, quando emoalaaa em sacos,ca

mo sacaria, para fins de pagamento à estiva;

b) ESCLARECER que as mercadorias enquadradas coma
sacaria, para fins de aplicação de estiva,estão
também . classificadas como SACARIA, quando e.coa,
dicionadas em caixas ou encapados,

Esta Resoluça'o entrará em vigor na data de sua pi
bileeçao em Diário Oficial.

(Retraia° do (ennelho Consultivo da SUNAMAM de 7-4-70 - Processo'
5-70/4067)

• 142 3660 - AUTORIZAÇXO DE FUNCIONAMENTO CO:,,0
El,TPRESA DE NAVEGAÇXO DE CABOTAGEM

;ONCEDER s firma AEROBARCOS DO BRASIL, TRANSPORTES
r•va.d.n:ilãoS e; a• URISMO S.A. •• TRANSTUR, sediada em Niter6i, Estadg
do Rio de Janeiro, autorização para funcionar como empresa de na
vegação de cabotagem marftima,com o capital sociardeNU500.000,00,
dos quais NCr$50.000,00 já integralizados, obrigando-se a mesma a
cumprir integralmente as leis e regulamentos em vigor, ou que va
nham a vigorar, sôbre o objeto desta autorização.

A presente Resolução entrará em vigor na data de
sua puoitcaçao no Diário Oficial da União.

(Reunião do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 7-4-70 - Processo'
'A-70/5833)

Rio de Janeiro, 9 de abri]. de 1970

CARLOS COR/2TR° DE MELLO
Superintendente

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

INSTITUTO BRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL •

l'ORTARIA DE 15 DE ABRIL
DE 1970

C Presidente do Instituto Brasilei-
ro ide Desenvolvimento Florestal, no
aso das atribuições que lhe são con-
ter las no inciso V, do artigo 23, do
Rei imento aprovado pelo Decreto
a9 32.018, de 29 de dezembro de 1957,
rest bre:

IV 1.406 — Designar a Técnica de
Coi tabilidade 12-701.15-B, Elza Dora
Suis a Tocantins, para exercer a fun-
ção gratificada- símbolo 7-F, de En.
car egada da Turma de Serviços Au-
xiliares (DAF-C-TA), da Seção de
Coi tábilidade (DAF-C), da Divisão
Fi nceira (DAF), do Departamento
de Administração Geral (DA), cria-
da . elo Decreto n9 62.007, de 29 de
dez( mbro de 1967.

PORTARIAS DE 16 DE ABRIL
DE 1970

O Presidente do Instituto Brasilei-
ro le Desenvolvimento Florestal, no
uso das atribuições que lhe são em-
feri as no inciso V, do artigo 23, do
Reg mento aprovado pelo Decreto
n9 (2.018, de 29 de dezembro de 1967,
reso ve:

N 1.410 — Designar o Oficial de
Adn Mistração AF-201.16-C, Rita Ade-
laid. Tavares Leite Guimaraes, para
exei eer a função gratificada, símbolo
7-F,' de Encarregada da Turma de
Adi] inistração (DAP_L-A), da Seção
de Classificação, Lotação e Movimen-
taçã) (DAP-L), da Divisão de Pes-
soal (DAP), do Departamento de
Adn.inistração Geral (DA), criada
pelo Decreto n9 62.007, de 29 de de-
zemi .ro de 1967.

N, 1.412 — 19 Aposentar, nos têr-
mos do artigo 176 item I, combinado
coin o artigo 181 da Lei n9 1.711-52 e

o artigo 102, item II, da Emenda
Constituição n° I, o Inspetor Classi-
ficador do Mate P-607.14-B, José
Luiz de Sampaio Ferraz, matrícula
n9 1.905.434, do extinto Instituto Na-
cional do Mate, lotado na Delegacia
Estadual de Mato Grosso, com os
proventos proporcionais a 33 (trinta
e três) anos de serviço, à razão d.re,
1135 (um trinta e cinco) avos por
ano.

29 Êste ato retroage em seus efei-
tos à data de 26 de dezembro de
1969.

PORTARIAS DE 23 DE ABRIL•
bE 1970	

e
O Presidente- do Instituto Brawlei.

ro de Desenvolvimento Florestal,‘ no
uso das atribuições que lhe são com.,
feridas no inciso V, do artigo 23, do
Regimento aprovado pelo Decreto
n9 62.018, de 29 de dezembro de 1967,
resolve:

N9 1.420 I— Designar a Datilógrafa
AF-503.7-A, Adelina Carneiro Rocha,
para exercer a função gratificada,
símbolo 7-F, de Encarregada da Tur,
ma de Mecanografia (DAG-E-M), da
Seção de Expediente (DAG-E), da
Divisão de Serviços Gerais (DAG),
do Departamento de Administração
Geral (DA), -criada pelo Decreto aú,
mero 62.007, de 29.12.67.

N9 1.421 -- Designar a Datilóúrafa
AF-503.7-A, Elsa de Medeiros Cami-
nha, para exercer a função gratifi-
cada, símbolo 7-F, de Encarregada
da Turma de Administração (DAP-
A-A), da Seção de Assistência ao
Pessoal (DAP-A), da Divisão de Pes-
soal (DAP), do Departamento de Ad.
ministração Geral (DA), criada pelo
Decreto n9 62.007, de 29.12.67.

N9 1.422 — Designar o Oficial de
Administração AF.201.16-C, Areus
Cavalcanti de Quadros, para exercei-
a função gratificada, símbolo 2-F, de
Chefe da Seção de Seleção e Treina-
mento (DAP-S), da Divisão de Pes-
soal (DAP), do Departamento de
Administração Geral (DA), criada
pelo Decreto n9 62.007, de 29 de de-
zembro de 1967. — Newton Carneiro.

PORTARIA DE 22 DE ABRIL
DE 1970

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Desenvolvimento Florestal, no uso
das atribuições que lhe são conferidas
nos incisos I e III, do artigo 23, do
Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 62.018, de 29 de deembro de 1967,
resolve:

N.9 1.419 — Art. 1.° As pessoas fí-
sicas ou jurídicas que pretendam os
estímulos fiscais previstos na Lei nú-
mero 5.106. de 2.9.66, regulamentada
pelo Decreto n.9 59.615, de 30 de no-
vembro de 1966, deverão obedecer às
normas ora estabelecidas.

Art. 2.9 A partir do corrente exer-
cício, o IBDF não aceitará projetos in-
dividuais, para implantação do flores-
tamento ou reflorestamento, referen-
tes a áreas contíguas, quando estas fo-
rem do mesmo proprietário ou ce-
dente.

Parágrafo único. Para os efeitos do
disposto no artigo 6.9 do Decreto nú-
mero 59.615, de 30 de novembro de
1966, consideram-se como contíguas as
áreas resultantes da subdivisão de uma
única propriedade.

Art. 3.9 No caso de participação
múltipla, por qualquer de suas formas,
o IBBF só aceitará, paria posterior

análise, projetos que visem reflorestar
área mínima efetiva de 400,00 hecta-
res, respeitad8 o mínimo individual de
10.000 árvores anuais, exigido pela le-
gislação em vigor.

§ 1.9 Quando se tratar de plantio de
árvores frutíferas, respeitadas as exi-
gências previstas em Lei, a área mí-
nima será de 50,00 hectares.

§ 2.9 Quando se tratar de árvores
frutíferas, os projetos deverão apre-
sentar total uniformidade quanto ã
espécie plantada, não sendo permitida
qualquer consorciação.

Art. 4.9 Para os projetos de partici-
pação múltiplas por qualquer de suas
formas, as firmas especializadas, de-
vidamente inscritas, antes de protoco-
lar o projeto e atendindas as exigên-
cias anteriores, deverão requerer ao
IBDF vistoeia prévia da área, para
exame de sua exequibilidade jurídica
e praticabilidade técnica.

Parágrafo único. As firmas interes-
sadas poderão protocolar seus proje-
tos, 30 dias após a data do pedido de
vistoria, se não houver documento de
inspeção do IBDF, dispondo em con-
trário.

Art. 5.9 A fim de que a programa-
ção anual seja efetivada, as firmas es-
pecailizadas devidamente inscritas, fi-
cam obrigadas a comprovar, junto a0
IBDF, a capacidade de seus viveiros
ou a apresentar documentação relati-
va a contrato de fornecimento das
sementes e mudas necessárias, cele-
brados com firmas empreiteiras, tam-
bém registradas neste Instituto.

Parágrafo único. Na comprovação
exigida figurará o número de mudas,
quando se tratar de execução iminen-
te de documento comprobatório de
compra de sementes, visando a satis-
fação em sua totalidade das obriga-
ções contratuais, recusando-se quais-
quer alegações ou justificativas.

Art. 6.9 Ficam as firmas especializa-
das e os engenheiros responsáveis obri-
gados a estabelecer, nos contratos cie-



vidamente registrados de elaboração e
execução dos projetos, cláusula de res-
sarcimento das importâncias recebi-
das, quando ocorrer o indeferimento
do projeto por falhas na elaboração
ou em conseqüência de fiscalização fôr
constatada a má qualidade dos serviços
técnicos, redundando em prejuízo para
O interessado.

Art. 7.9 Fica estabelecido que nos
projetos de participação múltipla ou
congêneres, o rBDF só liberará as par-
celas a serem contratadas desde que
previamente requerida ao Instituto
pela firma especializada ou engenhei-
ros responsáveis, a verificação da
área realmente plantada, de vez que
sua liberação depende da execução,
respeitados os contratos já firmados e
devidamente registrados..

Art. 8.9 As firmes especializadas, de-
vidamente inscritas, que venham a
executar projetos para pessoas jurídi-
cas, poderão elaborá-los, considerando
o período de implantação correspon-
dente ao ano agrícola, respeitada a
particularidade do seu exercício fiscal.

Parágrafo único. Não será admitido,
sob qualquer forma, o projeto de par-
ticipantes que não apresente, pelos
respectivos contratos, a coincidência
dos seus exercícios fiscais.

Art. 9.9 Todos os títulos de proprie-
dade, em cumprimento ao disposto no
§ 1.9 do artigo 22, da Lei n.9 4.947, de
6.4.66, deverão se achar obrigatória-
mente cadastrados no Instituto Brasi-
leiro de Reforma Agrária (IBRA),
(artigo 9.9 do Decreto n.9 59.566, de
14.11.66) .

Art. 10. Todos os projetas deverão,
mencionar o período fiscal do contri-
buinte individual ou participante.

Parágfrafo único. Conforme precei-
tua o Decreto n.9 62.561, de 16.4.68, as
pessoas jurídicas poderá requerer jun-
to ao IBDF o Certificado de Despesas,
até a época das suas declarações de
Renda.

Art: 11. Não serão considerados, pe-
lo IEDF, as promessas de venda que
não contenham em seu texto, devida-
mente transcritas no Cartório de Imó-
veis, têrmo do promitente vendedor
declarando respeitar a área vinculada
ao IBDF, objeto do projeto, no caso
do não pagamento.

Art. 12. Nnenhum contribuinte de
projeto poderá executá-lo para os co-
participantes, sem • a devida inscrição
prevista no artigo 7.9 do Decreto nú-
mero 59.615, de 30.11.66 (tendo em
vista a inexistência das garantias ati-
nentes às emprêsas especializadas),
atendidas as formalidades da Lei nú-
mero 5.194.

Art. 13. No caso de projetos de par-
ticipação múltipla ou similar, para a
venda a terceiros, o IBDF só liberará
os que se refiram ao ano-base seguin-
te, desde que totalmente executados os
do ano anterior.

Art. 14. As firmas • esiiecializadas,
afora os itens previstos no artigo 7.9,
do Decreto n.9 59.615, de 30.11.66, de-
verão encaminhar no prazo limite de
30 dias, certidão negativa do Cartório
de Protestos, em relação a firma, a
Diretoria e o profissional responsável,
revalidado anualmente'.

Art. 15. Ao requerimento do Certi-
ficado de Despesas, encaminhado ao
IBDF, deverá ser também anexada
fotocópia autenticada do ofício, apro-
vação do projeto, ou seu protocolo de
entrada no Instituto.

Art. 16. A planta topográfica da
área encaminhada com p projeto, de-
verá, obrigatbriamente, ser registrada
no Cartório de Imóveis da Comarca
onde se acha a terra.

Art. 17. Fica estabelecido o prazo
de 30 dias para à firmas especializa-
das,-responderem ao IBDF, os seguin-
tes quesitos:

1 — Relação de maquinaria.
2 — Área dos viveiros de sua , pro-

priedade.
3 — Número de engenheiros con-

tratados.
4 — Número de empregados registra-

dos, devidamente acompanhado de

PORTARIAS DE 9 DE ABRIL
DE 1970

O Presidente Substituto do Insti-
tuto Brasileiro de Desenvolvimento
Florestal, no uso das atribuições que
lhe são conferidas no inciso V, do
artigo 23, do Regimento aprovado pelo
Decreto n.9 62.018, de 29 de dezembro
de 1967, resolve:

N. 1.396 — Exonerar, a pedido, o
Mensageiro GL-305-1, Marcelo de
Paula Barbosa, matrícula número
2.133.316, do eRtinto Departamento
de Recursos Naturais Renováveis, lo-
tado na Delegacia Estadual em Per-
nambuco, nos termos do que dispõe
o artigo '75, item I, da Lei número
1.711-52

N.9 1.397 — Exonerar, a pedida, o
Escrevente-Datilógrafo do extinto
Instituto Nacional do Pinho, lotado
no Pôsto de Contrôle e Fiscalização
de São Paulo, nos têrmos do que dis-
põe o artigo 76, item I, da Lei núme-
ro 1.711-52.

N.9 1.399 — Designar o Guarda ...
GL-203.8-A, Antônio Soares da Silva,
para 'exercer a função gratificada,
símbolo 10-F, de Encarregado da
Turma de Vigilância (PARNA/V), do
Parque Nacional de Tocantins, no
Estado de Goiás, criada pelo Decre-
to n.9 62.007, de 29 de dezembro de
1967, — Milton de Almeida Peixoto.

PORTARIA DE 15 DE ABRIL
DE 1970

O Presidente do Instituto Brasilei-
ro de Desenvolvimento Florestal, no
uso das atribuições que lhe são con-
feridas no inciso V, do artigo 23, do
Regimentp aprovado pelo Decreto nú-
mero 62.018, de 29-12-67, resolve:

N.9 1.409 — Designar o Oficial de
Administração AF-201.12-A, Maria
Helena da Silva Oliveira, para exer-
cer a função gratificada, símbolo 7-F
de Auxiliar de Gabinete da Secreta-
ria-Geral, criada pelo Decreto núme-
ro 62.007, de 29 de dezembro de
1967. e- Newton Carneiro.

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO
PORTARIAS SUNAB — DE 22 DE

ABRIL DE 1970
O Superintendente da Superinten-

dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe confere o art. 19, item II, do
Decreto n9 51.887, de 4.4.63,, resolve:

N9 333 — Dispensar, a pedido, Wan-
da Penello, dos encargos de substi-
tuta do Chefe da Seção de Adminis-
tração (SAPLAN) do Departamento
de Planejamento da Secretaria Exe-
cutiva desta Superintendência, para
os quais' foi designada pela Portaria
SUPER n9 1436 de 11.12.67, publicada
no Diário Oficial da União de 21 de
dezembro de 1967.

N9 334 — Dispensar, a pedido, Va-
lentim Francisco Negrello Filno, dos
encargos de substituto do Diretor da
Divisão de Estudos e Pesquisas do
Departamento de Planejamento da
Secretaria Executiva desta SUNAB,
para os quais foi designado pela Por-
taria SUPER n9 848, de 25 de agôsto
de 1965, publicada no Diário Oficial
da União de 16.9.65. — Glauco Car-
valho.

Processo SUNAB n9 3.057-69,
Firma: Fuganti S.A. — Indústria

e Comércio.
Município: Tangará.
Estado: Santa Catarina.
Transferência de propriedade do

moinho de trigo detentor cl0 registre

U4tVERS41}ADE FEDERAL;
DE ALAGOAS

PORTARIAS DE 24 DE ABRIL
DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
de Alagoas, usando de atribuições de
sua ecmpe'ência resolve:

N9 139 — Exonerar, ex o//leio, a
partir de 15 de abril de 1970, Edivaldo
Soares da Silva, matrícula número
2.364.670, do cargo de Zelador —
Código GL-101.7-A, efetivo, do Qua-
dro Unjo° de Pessoal — Parte Per-
manente, da Universidade Federal de
Alagoas, em virtude de ter tomado
posse nWoiela data, eme outro cargo
no mesmo Quadro de Pessoal.

N9 140 — Exonerar, ex ,officio,
partir de 22 de abril de 1970, Angelina
Moraes Peixoto, matrícula número
2 089.842, do cargo de Servente —
Código GL-104.5, efetivo, do Quadro
trnico de Pessoal — Parte Perma-
nente da Universidade Federal de
Alagoas, em virtude de ter tomado
posse naquela data, em outro cargo
no mesmo Quadro de Pessoal.

N9 141 — De acôrdo com o 79
do art. 19 da Lei n 9 1.711, de 1952,
exonerar, ex officio, a partir de 22 de
abril de 1970, Niuza Braga de Vas-
concelos, matricula n9 2.336.556, do
cargo de Inspetor de Alunos, — Có-
digo EC-204.9-A, interino, do Quadro
de Pessoal da Universidade 'Federal
de Alagoas.

N9 142 — De acôrdo com a autori-
zação presidencial exarada na Expo-
sição de Motivos n 9 18, de 2 de feve-
reiro de 1970, do Ministério do Pla-
nejamento e Coordenação Geral,
nomear, em caráter efetivo, em vir-
tude de habilitação em concurso
homologado pelo DASP, de acôrdo
com o art. 12, item II da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952, Maria
Correia Remes, para exercer o cargo
de Zelador — reeieo GL-101.7-A, do
Quadro tfnico de Pessoal — Parte
Permanente desta Universidade, em
vaga decorrente da exoneração,
ex o//leio de Edivaldo Soares da Sil-
va, efetuada através da Portaria nú-
mero 139-70.

N9 143 — De acôrdo com a autori-
zação presidencial exarado na Expo-
sição de Motivos n 9 18, de 2 de feve-
reiro, do Miiilstéeio do Planejamento
e Crordenação Geral nomear, em ca-*
ráter efetivo, em virtude de hebili-
tação em concurso homologado pelo
DASP. de acô do com o art. 12, item
II da Lei ri , 1.711, de 28 de outubro
de 1952, Ivonise Suzana Guimarães
Bezerra, para exercer o cargo de
Zelador — Código GL-101.7-A, do
Quadro rinico de Pessoal — Parte
Permanente, desta Universidade, em
vaga decorrente da exoneração,
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Delegacia no Estado
da Guanabara

PORTARIA DE 15 DE ABRIL
DE 1970	 -

O Delegado da Superintendêncit
Nacional do Abastecimento no Esta"
da Guanabara, no ;uso de suas atile
buições legais, resolve:

N9 17 — Conceder dispensa a Roe
naldo Tavares Braga, Economista nie
vel 22, matricula n9 1.024.138,	 dO
Quadro de Pessoal da extinta 	
COFAP, ora à disposição desta
SUNAB, para responder pelo expea
diente da Divisão de Estudos e Pese
guisas desta Delegacia, para os quais
foi designado pela Portaria SUNAlle
DEGB-n9 02, de 6 de janeiro de 1970,
— Carlos Frederico Theophilo Pié
nheiro.

ex o//ido de José Lucas de Almeida,
efetuada através da Portaria número
126, de 1970.

N9 144 — De acôrdo com o art. 89
do Decreto n9 51.385, de 4 de janeiro
de 1962 e a letra "j" do art. 24 do
Decreto n9 50.673, de 31 de maio da
1961, combinados com o art. 145,
item I, da Lei n9 1.711, de 28 de
outule de 1952/ aesignar Terezinha
de Mello Costa Pereira, Datilógrafo
— Código AP-503.7-A, para exercer
a funçãc gratificada de Chefe da See
Co de CP	 sfm1-010 e-F, da nt-
visão de Pessoal da Universidade Pe.
deral de Alagoas, função criada pelo
Decreto n9 63.625, de 14 de novembrci -
de 1968.

N9 145 — De acôrdo com o art. 77
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro)
de 1952, combinado com o art. 24,
letra "j" do Decreto n9 50.673, de
31 de maio de 1961, dispensar Tere-
zinha de Mello Costa Pereira, ocu pan-
te do cargo de Datilógrafo — Código
AF-503.7-A, da função gratificada de
Chefe da Seção de Direitos e De-
veres, símbolo 5-F, da Divisão de
Pessoal da Universidade Federal de
Alagoas.

N9 146 — De acôrdo com o art. 69
do Decreto n9 51.385, de 4 de janeiro
de 1962 e a letra "j" do art. 24 do
Decreto n9 50.673, de 31 de maio de
1961, combinados com o art. 145,
item I, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, designar Maria Jos6
de Sá, Oficial de Administração
Código AF-201.12-A, para exercer a
função gratificada de Chefe da Seção
de Direitos e Deveres, símbolo 5-F,
da Divisão de Pessoal da Universidade
Feelelal de Alagoas, em vaga decor-
rente da dispensa de Terezinha de
Mello Costa Pereira.

N9 147 — De acôrdo com o art. 77
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952, combinado com o art. 24,
letra. "j" do Decreto n9 50.673, de
31 de maio de 1961e disensar Maria
José de Sá, Oficial de Administração
— Código AF-201.12-A, da função
gratificada de Chefe do Serviço de
Assistência ao Estudante, símbolo
5-F, da Universidade Federal de
Alagoas.

N9 148 — De acôrdo com o art. 69
do Decreto ri 9 51.385, de 4 de janeiro
de 1962 e a letra "j" do art. 24 do
Decreto n9 50.673, de 31 de maio de
1961, combinados éom o art.t145, item
I, da Lei 119 1.711, de 28 de outubro
de 1952, designar Albino Plácido
Neto, Porteiro — Código GL-302.9-A,
para exercer a função gratificada de
Chefe do Serviço de Assistência ao
Estudante, Símbolo 5-F, da Universi-
dade Federal de Alagoas. em vaga
decorrente da dispensa de Maria José
de Sá. e.- Aristóteles Calasane
Simões.
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fotocópia autenticada, comprovando O ?49 7.759-54, localizado no niumicipio
seguro de acidentes do trabalho, for- de Tangará — Estado de Santa Ca-
necido pelo INPS.	 tarina, de "Benedito Cenatti & Filho

Art. 18. Esta Portaria entrará em Ltda." para "Fuganti S. A. — In-
vigor na data da, sua publicação, re- dústria e Comércio", por fôrça. de
vogadas as disposições em contrário, instrumento particular de cessão de
— Newton Carneiro, direitos lavrado em 4.2.69, bem como

autorização para sua incorporação, nos
termos da legislação vigente, ao moi-
nho de trigo detentor do registro nú-
metro 6.946-55, localizado no mesmo
município, de propriedade de "Fu-
ganti S. A. — Indústria e Comér-
cio".

Despacho do dia 3.4.70 do Sr. Di-
retor do Departamento de Trigo.

De aceirdo. A Secretaria-Executiva
e, em seguida, ao Sr. Superinten-
dente."

Despacho do dia 10.4.70 do Senhor
Superintendente da SUNAB.

Concedo, em face da informação. —
Enaldo Cravo Peixoto.

MIN4STÉRIO DA EDUCAÇÃO

E CULTURA
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UNIVERSIDADE FEDERAL
DO PARANÁ

PORTARIAS DE 2 DE ABRIL
DE 1970

) Reitor da Universidade Federal
Pataná, usando de atribuições que

111 confere o artigo 9 9 do, Decreto n9
59 676, de 6 de dezembro de 1966, u-
so ve:

.79 6.538 — Exonerar "ex officio",
a ,partir desta data, Orlando Julio-
ne i , matrícula n9 2.075.086, do cargo
de Servente, Código GL-104.5, do
Hcspital de Clínicas e do Quadro
talco de Pessoal — Parte Permanen-
te — da Universidade Federal do Pa-
rai.á, em virtude de ter tomado posse
err outro cargo do mesmo Quadro de
Pe soai.

19 6.539 — Exonerar "ex officio",
a ,)artir desta data, Emerson Carlos
Valle Medeiros, matrícula numere
2.4l3.980, do cargo de Datilógrafo,
Co•,igo AF-503.7.A, da Reitoria e do
Qu ulro Unico de Pessoal — Parte
Pei manente — da Universidade Fe-
dei ai do Paraná, em virtude de ter
tonado posse em outro cargo do mes-
mo Quadro de Pessoal. — Flávio
Sullicy de Lacerda, Reitor.	 •

PORTARIA DE 9 DE ABRIL
DE 1970

C Yice-Reitor ern exercício da Uni-
veradade Federal do Paraná, usan-
do de atribuições qtle lhe confere o
arti;x) 99 do pecreto n9 59.676, de 6
de iezembro de 1966, resolve:

W 6.555 — Conceder exoneração
de ,côrdo com o artigo '75, item I, da
Lei i•briero 1.711, de 28 de outubro
de .952, a partir de 30 de março de
197C. a Ester Troib, matricula núme-
ro 1-.424.108, do ,cargo de Escriturá-
rio, Código AF-202.8.A, da Faculda-
de ce Odontologia e do Quadro Uni-
a° le Pessoal — Parte Permanente

er Universidade Federal do Para-
ná. — Brasil Pinheiro Machado.

PORTARIA DE 13 DE ABRIL
DE 1970

O Vice-Reitor em exercício da Uni-
versidade Federal do Paraná, usando
de atribuições que lhe confere o ar-
tigo 99 do Decreto n 9 59.676, de 6 de
dezembro de 1966, resolve:

N9 6.561 — Conceder exoneração
de acôrdo com o artigo 75, item I,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, a partir e 1 9 de abril de 1970,
a Milton José Proença, matrícula n9
2.111.654, do cargo de Escrevente-
Datilógrafo, Código AF-204.'7, rio Hos-
pital de Clínicas e do Quadro Unko
de Pessoal — Parte Permanente —
da Universidade Federal do Paraná.
— Brasil Pinheiro Machado.

PORTARIA DE 14 DE ABRIL
DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
do Paraná, usando de atribuições que
lhe confere o artigo 99 do Decreto n9
59.676, de 6 de dezembro de 1966, re-
solve:

N9 6.564 — „,Conceder exoneração
de acôrdo com o artigo '75, item 1,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, a partir de 19 de abril de 1970,
a José de Jesus Carneiro, matrícula
n9 2.075.830, do cargo de Pro,fessor
Assistente, Código EC-503.20, da Fa-
culdade de Odontologia e do Quadro
tinico de Pessoal — Parte Permanen-
te — da Universidade Federal da Pa-
raná.

PORTARIAS DE 17 DE ABRIL
DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
do Paraná, usando de suas atribui-
ções, resolve:

N9 6.584 — Declarar vago a partir
de 10 de abril de 1970, um cargo de
Servente, Código GL-104.5, do Qua-
dro Unico de Pessoal — Parte Per-
manente — da Universidade Federal
do Paraná, em virtude do falecimen-
to da respectiva ocupante, Adelia
Gonsalves, matricula n9 2.423.445,
ocorrido naquela data.

N9 6.585 — Declarar vago a partir
de 10 de abril de 1970, um cargo de
Auxiliar de Portaria, Código 	
GL-303.8.B do Quadro 'Único de Pes-
soal — Parte Permanente — da Uni-
versidade Federal do Paraná, em vir-
tude do falecimento da respectiva
ocupante, Elita Gonçalves de Assis,
matrícula n9 1.938.054, ocorrido na-
quela data.

PORTARIA DE 20 IDE ABRIL
DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
do Paraná, no uso de suas atribui-
ções, "ex vi" do artigo 49 do Decreto
n9 49.121-A, de 17 de outubro de 1960,
resolve:

N9 6.590 — Aposentar, de acôrdo
com o artigo 176, item III, combinado
com o artigo Vai, item II, da Lei n9
1.711, de 28 de outubro de 1952, a An-
tônia Biliczki Turkot, matricula nú-
mero 1.012.292, no cargo de Cozinhei-
ra, Código A-501.8.B, do Hospital de
Clinicas e do Quadro Urde() de Pes-
soal — Parte Permanente — da Uni-
versidade Federal do Paraná.

BANCO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO'

ECONÔMICO
ATO DO PRESIDENTE

Artigo 23, alínea "i", do Reffimen-
to Interno

FAP n9 44-70, de 2 de abril de 1970
— Exonerando Paulo Vieira Belotti,
Agregado, símbolo C.2, do Cargo em
Comissão, Símbolo C.1, de Chefe do
Núcleo de Operações II do D eparta-

PORTARIAS DE 24 DE ABRIL
DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
do Paraná, usando de atribuições que
lhe confere o artigo 99 do Decreto n9
59.676, de 6 de dezembro de 1966, re.,
solve:

N9 6.594 — Conceder exoneração
de acôrdo com o artigo 75, item I, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
a partir de 11 de abril de 1970, a
Maria da Luz Vaz, matricula núme-
ro 2.423.620, do cargo de Telefonis-
ta, Código 'CT-214.6.A, do Hospital
de Clinicas e do Quadro Unia° de
Pessoal — Parte Permanente — da
Universidade Federal do Paraná.

N9 6.595 — Conceder exoneração
de acôrdo com o artigo 75, item I, da
Lei número 1.711, de 28 de outubro
de 1952, a partir de 22 de abril de
1970, a Denise de Lacerda Gomara,
matricula n9 2.424.048, do cargo de
Auxiliar de Bibliotecário, Código
EC-102.7, da Reitoria e do Quadro
Único de Pessoal — Parte Permanen-
te — da Universidade Federal do Pa-
raná. — Flávio Suplicy de Lacerda.,

mento de Operações, a partir de
de março de 1970.

— Por ter assumido a função de
Diretor Econômico-Financeiro da pe.
trobrás Química S. A. — 	
PETROQUISA.

— Artigo 61, item II, letra "a" de
E.F.B.N.D.E.

- Carta P-148/70.
— Processo n9 149-70.
Republicada por ter saldo incom-

pleta no Diário Oficial n9 7,1, de lá
de abril de 1970, Seção I, Parte II.

MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO -E
COORDENAÇÃO GERAL

26
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MINISTÉRIO DO INTERIOR
BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO

ORDEM DE SERVIÇO

-	 .	 .
O Presidente do Banco Nacional de Habitação (BNH), no uso de suas

atribuições, e tendo em vista o disposto na RCC n 9 04/70, baixa as se-
guintes instruções:

PARCELAMENTO AUTORIZADO

Vencimento até o último dia do mês
de 	

7.1 — A primeira prestação devera vencer-se no mês subseqüente ao
do deferimento do pedido.

8 — Os Bancos Depositários sômente aceitarão recolhimentos relativos
a parcelamento quando na RE se verificar o cumprimento do estabelecido
no item 7.

9 — O valor da multa, calculado até a data do requerimento e rela-
tivo a cada parcela ciai atraso, será fixado pela competente Coordenação
do FGTS e informado à emprêsa, a qual deverá inclui-lo na Guia de Re-
colhimento (GR) corre,spondente a cada. RE do parcelamento.

10 — Ocorrendo atraso no recolhimento de qualquer prestação, ficai.
rão vencidas as subseqüentes e será encaminhada a via das- RE, constan-
te do processo, juntamente com o Têtmo de Confissão de Dívida e Com-
promisso de Pagamento, pela Coordenação Regional do INPS, para proce-
der à competente cobrança judicial.

11 — Nas hipóteses previstas no item 9 e subitem 9.1 da RCC 04/70,
a empresa antecipará o recolhimento dos depósitos relativos ao empregado,
cujo contrato de trabalho haja sido extinto ou rescindido e fará a cor-
respondente dedução na RE do parcelamento que ainda não tenham sido
objeto de recolhimento.

11.1 — No caso dêste item, a emprêsa fará a seguinte observação na RE:
"Foram excluídos . os depósitos correspondentes ao(s) número(s) de

ordem 	 , tendo em vista o desligamento do(s) respectivo(s)
empregado(s) e anteciPação dos depósitos a êle(s) devidos".

12 — Ocorrendo extinção ou rescisão do contrato de trabalho de em-
pregado não optante com mais de um ano de serviço, relacionado no
parcelamento, deverá a emprêsa efetuar a correspondente dedução nas RE
que não hajam sido objeto de recolhimento.

12.1 — No caso dêste item, a emprêsa fará também a seguinte obser-
vaçáo na RE:

'Foram excluidos os depósitos correspondentes ao(s) número(s) dá
ordem 	 , tendo em vista o desligamento do(s) respectivo(s),
empregado (s) não optante (s) ".

13 — Para os efeaos destas instruções, será utilizado qualquer modelo
e via da RE, independentemente do previsto no item 10 da POS 01/70.

14 — A presente Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1970. — Mário Trindade, Presidente.
TERMO DE CONFISSÃO DE DIVIDA E COMPROMISSO DE

PAGAMENTO
Confissão de Divida na forma abaixo:
EMPRESA 	

ENDEREÇO 	
INSCRIÇAO NO CGC 	

TOTAL DA DIVIDA CONFESSADA NCr$ 	

A empresa acima identifieada, adiantr- chamada Devedor, confessa de-
ver ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), cujo gestor é o
Banco Nacional de Haeitação, adiante chamado BNH, pela falta dos de-
pósitos mensais, de que trata o art. 2 9 sia Lei n9 5.107, de 13-9-66, alterada
pelo Decreto-lei ri9 20, de 14-9-66, e demais disposições legais em vigor,
a importância acima. declarada, discriminada nas Relações dq, Emprega-
dos (RE) anexas, qua déste instrumento fazem parte integrante, e se
propõe a pagar essa divida mediante as sèguintes cláusulas e condições
que prevalecerão, não só para garantir a sua liquidação até o final,
como também para facilitar sua cobrança, tudo na conformidade do
estabelecido na Resolução do Conselho Curador (RCC) do FGTS número
04/70 e na Ordem de Serviço do Presidente do BNH (POS) n 9 08/70, de
que a empresa se declara conhecedora:

19) O Devedor, rsnunciando expressamente a qualquer contestação
quanto ao valor e procedência da divida, assume integral responsabilida-
de pela exatidão do montante declarado e confessado, ficando, entretanto,
expressamente ressalvado o direito do BNH de apurar, a qualquer tempo,
'par intermédio do Instituto Nacional de Previdência Social, adiante cha-
mado Instituto, na forma ch 'disposto no art. 20 dai citada Lei número
5.107, a existência de outras importâncias devidas, não incluídas neste
instrumento.

29) O Devedor se obriga, também, a efetuar, nos respectivos prazos,
os depósitos que se tornarem devidos após esta data.

P.) A confissão da divida constante dêste instrumento é definitiva
e irretratável, não implicando, de modo algum em novação ou transação,
e vigorará imediatamente, ressalvadós cs privilégios assegurados para co-
brança da dívida ativa do FGTS, por intermédio do Instituto, de acôrdo
com o já mencionado art. 20 da Lei n9 5.107.

C) O Devedor reconhece que o Presente instrumento constitui titulo
de dívida liquida e certa para, eventualmente, com base nêle, ser efetivada
a cobrança, no todo ou em parte da divida confessada e acrescidos, de
acôrdo com o disposto no Decreto-lei rei 960, de 17-12-38.

59) A liquidação da divida far-se-á pelas prestações correspondentes
às Relações de Empregados em aneXo venciveis nas datas apostas pelo
BNH em tódas as vias dessas Relações, duas das quais serão restituídas
ao Devedor, na forma dos itens 6 e 7 da mencionada POS 08/70, junta-
mente com os recolhimentos vincendos, em Banco Depositário integran-
te da récle arrecadadora do FGTS

69 O valor de cada prestação compreenderá a Importância dos de-
pósitos mensais, inicialmente referidos acrescidos dos juros e correção
monetária, éstes calculados na forma do item 4 da citada POS n 9 08/70,
bem como da multa correspondente, de acôrdo com o item 9 da mesma
POS, feitas as deduções de que tratam os itens 11 e 12 da aludida POS,
tudo em conformidade com a Mencioleada Lei n9 5.107.

79) A falta de pagamento de qualquer das prestações mencionadas
na cláusula 59 nas datas marcadas acarretará, de pleno direito e auto-
maticamente, pelo simples decurso de prazo, independentemente de qual-
quer aviso, notificação ou interpelação, o vencimento integral da divida
confessada e a rescisão do parcelamento. perdendo o Devedor o direito às
concessões e facilidades obtidas e sujeitando-se às penalidades e à co-
brança judicial da divida, acrescida dos juros e correção monetária e com
a atualização cabivel da multa.

89) Constitui, também, motivo de imediata rescisão, de pleno direito
do parcelamento, a- infração de qualquer das cláusulas dêste instrumento,
bem assim a ocorrência de qualquer dos casos previstos no art. 762 do
Código Civil, tornando vencida a dívida, integral e imediatamente, com
tôdas as conseqüências dr., direito decorrentes de sua natureza fiscal, inclu-
sive cobrança judicial do principal, juros, correção monetária e multa.

99) O Devedor desde já se obriga a pagar juntamente com a divida,
austas e demais despesas judiciais e honorários de advogado, à razão de
20% (vinte por cento), inclusive sôbre os montantes que tenham de ser
cobrados judicialmente.

Para os fins de direito, foi lavrado êste Têrmo de Confissão de Di-
vida e Compromisso de Pagamento, em 3 (três) vias, para um só efeito, o
qual, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelo Devedor e por
duas testemunhas.

(localidade e data)

(nome do representante legal da emprêsa)

(assinatura do representante legal da emprêsa)
Testemunhas:

(assi natitr a)

(assinatura)

FGTS — POS N9 08/07

.1 — A emprêsa caie se encontras em débito para com o Fundo de
Garantia do Tempo de- Serviço (FGTS) até o Inês de competência —
abril de 1970 — e que deseja obter seu parcelamento, deverá dirigir re-
querimento à Coordenação Regional do FGTS, no prazo de cento e oitenta
dias a contar da data da publicação da presente POS, por intermédio da
Agência do INPS, em cuja jurisdição a emprêsa se situar, juntando os
seguintes documentos:

a) Relação de Empregados (RE), emitida em três vias, relativa a
'cada mês de competência, devidamente preenchida e assinada;

b) Declaração em que confesse que se encontra ou se encontrava em
dificuldades financeiras no tocante aos exercioos relativos ao débito, no
caso de fundamentar o pedido na letra "a" do subltem 1.1 da RCC 04/70;

c) Têrmo de Confissão de Divida e Compromisso de Pagamento, em
três vias, devidamente preenchido e assinado, de acôrdo com o modêlo
anexo;

d) Prova de haver recolhido os depósitos relativos aos meses de
competência de maio de 1970 e seguintes, quando fôr o caso, mediante
apresentação das respectivas Guias de Recolhimento (GR) 	 .

-1.1. — A Agência do INPS protocolizará o requerimento, encaminhan-
, do-o à competente Coordenação Regional do FGTS.

1.2 — Nas cidades em que haja sede de Coordenação Regional, o re-
querimento deverá à mesma ser diretamente entregue.

2 — Mediante justificação feita no requerimento, poderão enquadrar-
se na letra "b" do subitem 1.1 da 'mencionada RCC 04/70 as emprêsaa
que se situarem em localidade de menos de 10.000 habitantes ou que te-
nham menos de 50 empregados ou, ainda, que estavam ou estejam sedia-
das em localidade não atendida por agência bancária da rêde arrecadadora
do FGTS.

2.1 — Na hipótese dêste item, é dispensada a apresentação da de-
claração de que trata a letra b" do subitem 1.1.

3 . — O período do parcelamento deverá ser ,proposto no requerimento,
não podendo exceder o dôbro do número de meses em. débito, respeitado
o prazo máximo de 48 meses.

3.1 — As prestações poderão ser mensais, bimensais ou trimestrais.
4 Na elaboração da RE, a emprêsa deixará de preencher a coluna

referente à correção monetária, o que só deverá ser feito na data do re-
colhimento da respectiva prestação, aplicando-se, então, o coeficiente de
juros e correção monetária relativo ao trimestre civil em que se efetivar
o redolhimento.

5 — Caberá às Coordenações Regionais, recebidos os pedidos de par-
celamento, processá-los e apreciá-los, exigindo quando fôr o caso, a apre-
sentação de documento que julgar necessário.

6 — Verificada a legitimidade da pretensão, o Coordenador Regional
deferirá o pedido e remeterá à emprêsa duas vias de cada RE, após cum-
prido o disposto no item 7.

6.1 — Em caso de dúvida, o Coordenador Regional submeterá o pro-
cesso à decisão do Coordenador Geral.

7 — A data do recolhimento de cada prestação será assinalada pela
Coordenação Regional na RE, meCtiante aposição e Preenchimento do se-
guinte carimbo:

Visto;	 Em/	 /

Coordenador do FGTS
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das dos valôres , relativos a tais linhas,
em conforraldade com os critérios ado-
ta-dos pela Coita3anhia Telefônica res-
pectiva.

8. A prestação do serviço poderá
ser suspensa com o aviso prévio do
30 dias, por solicitaçáo do cliente.

9. Quaisquer sugestões ou reclama-
ções quanto à prestação do serviço,
deverão ser feitas diretamente ao Dis-
trito de Operações da EMBRATEL eia/
Brasília ou Rio de Janeiro. Em casos
de interrupções, a comunicação deve
ocorrer imediatamente, para tomada
das providências necessárias.

.1.1) Cobrança:
1. A cobrança será realizada men-

salmente e a liquidação do débito de-
verá ocorrer dentre de até 30 Aias
após a data de einissáo da fatura.

2. Caso o pa,gamente não ocorra
dentro do prazo estipuiado no item
anterior, a EMBRATEL notificará fio
Usuário.

3. A quantia debitada será calcu-
lada de acôrdo coem os valõres tari-
fários aprovados pelo órgão compe-
tente do Ministério das Comunicações,
Tais valores estarão sujeitos à altera-
çees determinadas por Cesse órgão,

4 O valor total a ser debitado
mensalmente será a soma dos valores
tarifários relativos ao trecho da ..
EMBRATEL, com aquêles relativas às
extensões urbe/ ias e interurbanas,
acrescidos das sobretarifas, taxas e
quotas incidentes.

.iESOLUÇÃO DO CONSELHO
ORADOR

FGTS — RCC N9 04-70
O Conselho Curador do Fundo ri

Ciar ntia do Tempo de Serviç
, no uso de suas atribuieoes

tendi) em vista o despacho publicar!
no Aário Oficial da União, de 20 d
marro de 1970, Seção I, Parte I, pá
gina 2.165, exarado na Exposição d
Mot, /os 119 26-70, *do Ministério do Ira
teiic e resolve:

1 - A emprêsa em débito com
FG'1: S que desejar regularizar seu
clepó fios deverá encaminhar requeri
meni o ao BNH em que confesse o va,
ler htal do referido débito, discrimb-
nado segundo os meses de cotnpeten
cie	 solicite o seu parcelamento.

1.1 — No requerimento, a enipresa
enquedrará o seu pedido, devidamen-
te ju tificado, numa das seguintes ni-
põtes '5:

a) quando a emprêsa se encontrai
em 1 .Jconhecida dificuldade financei-
ra, de sde que o confesse mediante de-
clara( ão aseinada • pelo seu represen-
tante legal, no tocante aos exercicios
em r lação aos quais se ache eon dé-
bito om o FGTS;

h) Luando se tratar de empresa que,
por s ta localidade ou porte, não esti-
vesse preparada, desde o início da vi-
gêncir do FGTS, para aplicar os seus
precei

a
Empresa Brastleinz de Telecomuni-
cações — EMBRATEL, representada'
neste ato pelo Chefe do Distrito de
Brasília Engenheiro TIzontaz Dal-
ton, doravante clenominada
EMBRATEL e a M esideneia da Re-pública, representada neste ato, pe-
lo seu Diretor de Serviços Gerais
(DSG), doravante dencin.incida
Usuário, referente ao aluguel de urn
canal de vos entre as cidades de
Brasília e Rio de Janeiro.
A) Especificações.

1. O serviço de aluguel permanente
de canais nacionais de voz será pres-
tado diretamente ao Usuário pela
EMBRATEL. O r elacionamento téc-
nico-comercial ao Usuário será, con-
seqüentemente, realizado exclusiva-
mente com a EMBRATEL.

2, O Usuário limitar-se-á a utilizar
o.; canais alugados exclusivamente em
telefonia (ligaçao telefone a telefone,
telefone a masa telefônica e mesa
telefônica a mesa telefônica), não
lhe sendo também permitido comer-
cializar ou ceder a terceiros o serviço

mProporcionado
3. A EMBRATEL seticitará às Com..

panhias Telefônicas as Linhas ur-
banas e interurbanas, quando necessá-
ias à extensão de seus próprios ca-
nais, liquidando as respectivas faturas

transferindo poeteriormente o dó-
)1. o ao cliente sem acréscimo algum
e tarifa.
4. Os equipamentos terminais 11-

ridos aos canais de voz poderão ser
e propriedade dos usuários, ou de
ornecedores ou de Concessionárias de
erviço telefônica, prevalecendo os
ritérios estabelecidos pelo orgã,o com-
etente do Ministério das Comuni-
ações.
5. Os equipamentos citados no item
iterior e os esquemas de interliga-
io com os canais de voz deverão ser
bmetidos previamente à EMBRATEL
ara aprovação da 'suas eara,cteris-
cas técnicas.
6. O Usuário só poderá ligar outros

ju ipamentos ou proceder à substitui-
'o dos já instaladoe, mediante auto-
zação da EMBRATEL, à qual ca-
rá o direito de inspecionar técnica-
e e as instalaçõtt Carminais , seja
ra aprovação do início de funciona-
emito, seja para fiscalização periódica

seu dRempe.nho
7. As inoperá'nelas dos canais na-
nais de voz, excetuadas as doem:-

nteed os períodos de testes de ro-

10 — Indeferido o pedida do parco-
lamento, caberá á, empresa recurso ao
Conselho Curador do FGTS.

11 — As instruções complementares
e que se fizerem necessárias ao cum-
o primento desta Resolução serão bal-
e xadas pelo BNH, mediante Ordem de
o Serviço.
e 12 — A presente Resolução entra
- em vigor na data da sua publicação
e no Diário Oficial da União.
-	 Rio de Janeiro, 6 de abril de 1970.

— Mário Trindade, Presidente.
—o

s DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

PORTARIAS DE 23 DE ABRIL

O Diretor-Geral Substituto do De-
DE 1970

! partamento Nacional de Obras de Sa-
•neamento, usando das atribuições que
! lhe confere o item XXVIII, do arti-

e 48 meses, po-idendo I , débito, conforme o período ,
em atrs so, ser distribuído em presta-ções -ções tr. estrais, bimensais ou men- fsais, a critério do BNH, vencível a •,prirneire 30 dias após o deferimentoelo pedi( o.

1.2 -- Será de cento e oitenta dias.
contar os da data da publicação
presei te Resolução, o prazo para apre-
sentar Áo do requerinnto de que tra-
ta êst item.

2 — Caberá ao BNH apreciar ospedidc ' de parcelamento, deferi-losou rej
2.1 — Concedido o parcelamento, a

emprê a será informada das condições
do seu cumprimento,, assinando o res-pectiv( têrrno de compromisso. .

3 — O valor de cada parcela cor-
respon lerá a determinado mês de
campei anela e compreenderá depósi-tos, ju .os e correção monetária, cal-
culado: até a data do recolhimento,
bem d. mo multa computada até a da-ta em que fôr protocolizado o regue-riment

nuidad, a aplicação dos juros . e da
4 Não sofrerá solução de contil

correeã ) monetária sôbre o valor dasiparcela em atraso, com exceção dal
multa.

5 — Sobrestaria a progressão damulta, a mesma será restabelecida emrelação à parcela que deixar de ser
recolhic a na data do seu vencimento.6 -- 1) parcelamento será =acedido•

	

pelo	 a	 áximo d

Carta-Contrato que entre si fere,

 BRASILEIRA
DE TELECOMUNICAÇÕES

MINISTÉRIO
DAS

COMUNICAÇÕES

6.1 — Cada prestação deverá cor-
responde r a uma ou mais parcelas,
definida no item 3.

7 — C orno condição para concessãodo parei lamento, a empresa obrigar-se-á a n anter em dia os recolhimen-tos reli)/ .vos aos meses •subseqüentesà data c o deferimento do pedido.
8 — N ) caso de descumprimento doc omprou: sso, o têrmo da confissão da

divida, dicado o saldo devedor, seráencanai/11 ado ao Instituto Nacional dePreviden, ia Social (INPS), para pro-
mover a competente cobrança judi-cial.

9 — (), orrendo extinção ou rescisão
do contrs to de trabalho de emprega-do optam no período do parcelamen-
to, dever( a empresa antecipar a efe-tivação Is depósitos parcelados, rela-tivos a es ;e empregado.

9.1 — ) disposto neste Item deve-
rá também) ser observado pela emprê-
Ga em re lação aos empregados não•optantes, mios contratos de trabalho
hajam sid ) extintos ou rescindidos an-tes da comi pletarem'um ano de vigên-eia.	 •
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me
tina, quer no trecho da EMBRATEL,

quer nas linhas urbanas ou interur-
banas; das Compannmas Telefônicas,
serão descantadas dos valôres men-
sais relativos ao trecho da 	EMBRATEL. As inoperâncias das li-anas interurbanas das CompanhiasTelefônicas serão também desconta-

go 78. do Regimento aprovado pelo
Decreto n9 1.487, de 7 de novembro
de 1962, resolve:

149 94 — Exonerar, a pedido, a par-
tir de 15 de março de 1970. do Qua-
dro de Pessoal deste Departamento,
de acôrdo com o artigo 75, item I, da
Lei n. 9 1.711, de 1952, do cargo de Es-
cr evente-Datilógrafo AP. 204 . 7, Viole-
ta Odette Montenegro Costa, ma-
tricula n9 2.070.999, lotação do 59
Distrito Federal de Obras de Sanea-
mento. (Processo n9 4.059-70).

N9 96 — Exonerar, a pedido, a
partir de 4 de fevereiro do corrente
ano, do Quadro de Pessoal dêste De-
partamento, de acôrdo com o artigo
75, item I, da Lei numero 1.711-52,
Bartholomeu Pinto, dos Santos, Reda-
tor EC-305-20-A, matricula n9
2.157.785, lotação da Administraçao
Central. (Processo 11 9 2.849-70).

Jefferson de Almeida.

c) Aluguel Linha coulpannia 'Telefón ica Brasi-leira .-- Rio de Janeiro -- 013. 	 	 93,00Sobreiarifas, taxas, etc. ..	 32,55	 125.55
Valor mensal do aluguel .. 	

10.725,75
Por se acharem contratadas, as par- EMBRATEL. — Thomaz Dalton, En-tes awinam o presente instrumento, genheiro-Chefe do Distrito de Drasf-em 5 vias de igual teor e forma. 	 lia. — André Fonseca Ferreira — Pre-B

rasília, 23 de abril de 1970. — Em- sidencia da República — Diretoria dosprêsa Brasileira de Telecomunicações, Serviços Gerais,

Atualmente o valor mensal do aluguel será:
a) Aluguel de canal da elialERA1 El. 	Fundo Nanional de Tele:a:munir ações: 	Quota de Previdência

b/ Aluguel Linhe Companhia de Telefones deBrasília-COTELB .
Sobretarifas, taxas,

NCreo	NCr$
7.560,00
2.268,00

756,00

12,00
4,00	 16,20

10.584,00

EDITAIS E•AVISOS
mento ao Diretor, instruido com os se-
guintes documentos:

1 — Prova de ser brasileiro nato ou
naturalizado;

11 — Atestados de sanidade Fisica e
mental e de idoneidade moral;

III — Prova de estar em dia com
as obrigações militares;

IV — fitulo de eleitor;

V — Documentação de atividade
profissional ou cientifica que tenha
exercido e que se relacione com a dis-
ciplina em Concurso, em 6 vias;

VI — Prova de pagamento da taxa
respectiva;

VII — Folha corrida da policia
O processainento do concurso obede-

cera o Regimento da Escola Paul:sia
de Medicina e normas do Conselho De-
partamental, de acárclo com a lei vi-
gente,

O concurso constará:

I — Apreciação de titulos:
II	 Prova prática;
III — Prove didática.

O programa da disciplina em
rência foi aprovado pelo Conselho De-
partamental em 20 de fevereiro de
1970 e encontra-se em anexo ao pre-
sente edital.

TËRMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA

ESCOLA
PAULISTA DE MEDICINA

EDITAL

Concurso para provimento do cargo de
Professor Titular da ,Disciplina de
de Cirurgia da Escola Paulista de
Medicina,

De ordem do Senhor Diretor em
exercido, Professor Doutor Horácio
Kneese de Mello, faço público que es-
tarão abertas, na Secretaria da Escola
Paulista de Medicina, à Rua Botucatu
n° 720, São Paulo, as inscrições ao
concurso para provimento do cargo de
Professor Titular da Disciplina de Ci-
rurgia Torácica do Departamento de
Cirurgia, pelo prazo de 180 ci las, conta
dos de 3 de março de 1970

Poderão concorrer ao cargo os por.
tadores do ritulo de Doutor, Professei
res-adjuntos, docentes livres ou pessoas
de alta qualificação científica, a juizo
da Congregação, pelo voto de 2/3 de
seus membros.

A inscrição ao Concurso será feita
mediante apresentação de um requeri-
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Rio de Janeiro, vinte e três de abril
de mil novecentos e setenta — Hum-
berto Lopes Potyguara da Silva, Se.

ncretário. — Alfredo Eduardo Robin-
soa Aldrige Carmo, Responsável pe-
la Presidência da CCSO) . — Aurton
Manoel D'Ávi/a, Membro da Corais-.
são. — Léa Marina Fajardo Balieiro
de Jácome, Membro da Comissão. --;
José Ferreira, Membro da Comissão

em mele-

radiculares. Hérnia

face. Neuralgia do

Cirurgia dos nervos periféri-

3 Documentaçã'o de atividade pro-
fissional ou cientifica que 'tenha exet-
eido e que se relacione com a disci-
plina era Concurso, em 6 vias;

	

VI	 Prova de pagamento da taxa
respectivw	 .

VII — Peilha corrida da policia.

O processamento do concurso o)e-
decerá o Regimento da Escola Paulis-
ta de Medicina e norma do Conse-
lho Departamento, de acordo com a
lei vigente.

O concurso constará de:

I — Apreciação de títulos;

•II -- Prova prática;

.111 — Prova didática.

O programa da I disciplina
rencia tom • aprovado peia Conselho De-
partamental em 20 de fevereiro de
1970 e encontra-se em anexo ao pre-
sente edital.

São Paulo, 3 de março de 1970. ,--
.14arly Tereza Galvani. Chefe de SI.,
cretaria. Horácio Kneese de Medo.
Diretor em . exercício.

PROGRAMA DA DISCIPLINA DE
NEUROCIRURGIA DO DEPARTA-

MENTO DE NEUROLOGIA

	

1	 Estado atual da Neurocirurgia
e importância para o médico prático.

3 — Clinica da hipertensão intraera-
niana

Cefaléia. Fislopatologia e ci.!.
Dica.

	

5	 Vomito. Pislopatologia e cli-
nica.

6 -- Consciência na hipertensão in-
tracraniana. FIsiopatologia e clínica.

7 --- Semiologia neurocirúrgica. Ar-
teriografia cerebral.

8 — Sem'ologia. Pneunmencetalogra.
fia.

	

9	 Semiologia. Mielograha.

	

10	 Síndromes cordeais.

	

11	 Tumores do lobo frontal.

	

12	 Tumores do lobo parietal.

	

13	 Tumores do lobo temporal.
14. -- Meningeomas da base.
15 — Tumores do 3° ventrículo e

núcleos da--base.
16 — Síndromes optoquiasmáticas.

	

-17	 Adenornas da hipófise.

	

18	 Síndromes da fossa posterior.

	

19	 Tumores, de linha média. Me-
duloblastoma

	

20	 Tumores .cerebelares.

	

21 	 Tumores do ângulo ponto.
i

	

22	 Síndromes de compressão me-
dular: '-

23 — Síndromes
de disco.

Algias 'da
trigêmio.
. 25

cos.

26	 Física e	 fisiOpatologia
traumas crânio-encefálicos.

27	 Clinica de traumatismos crânio-
encefálicos.	 •

28 -- Cuidados gerais nos traumatis-
mos crânio-encefálicos,'

29	 Trauma raquemedular. Piso-
patologia.

30 .--. Trauma raquemedular. Clínica.
31 .-- Hidrocefalia .

Dias 12-3 a 2-12;70

dos

São Paulo, 3 de março de 1970. --
Marli: Tereza Galvani. Chefe de Se-
cretaria Horácio Kneese de lano.
Diretor em exercício.

PROGRAMA DA DISCIPLINA DE
CIRURGIA TORÁCICA DO DEPAR-

TAMENTO DE CIRURGIA

1	 Pré e posoperatório em Cirur-
gia Torácica.

2	 Parada cardíaca e recuperação.

3	 Traumatismo torácicos.
4 -- Afecções cirúrgicas da pleura.

5	 Neoplasias do pulmão.
6 -- Tumores do tnediastino.

Afecções supurativas do pul-
'não.

8 — Princípios do tratamento cirúr-
gico da tuberculose pulmonar.

9	 Aneurismas da abria torácica'.
10 — Afecções cirúrgicas do peri-

cárdio.
11 -- Princípios de circulação extra-

-coipórea na cirurgia.

12 -- Cardiopatias congênitas aclo-
riáticas: fisiopatologia e principios ge-
rais do tratamento cirúrgico.

13 Cardiopatias congênitas cianó-
ficas; fisiopatologia e princípios gerais
do tratamento cirúrgico.

14 -- Cardiopatias adquiridas. fisio-
patologia e princípios gerais do trata-
Mento cirúrgico.

15 — Bloqueio cardíaco e marca-
passo cardiaco,

16 — Coronariopa tias: revasculariza-
ção do miocárdio.

17 Aiecções congênitas do pul-
mão. Enfisema bolhoso. Cistos aereos
do pulrbão.

18 --, Afecções cirúrgicas do dia:
tragma.

19 — Malformações, deformidades e
tumores da parede torácica.

20
	

Hipotermia em cirurgia car-

	

diaca.	 -

EDITAL

Concurso para provimento do cargo de
Neurocirurgia do Departamento de
Neurologia da Escola Paulista de
Medicina.
De ordem do Senhor Diretor em

exeruicio, Professor Doutor Horácio
Kneese de Mello, laço público que esta-
rão abertas, na Secretaria da Escola
Paulista de Medicina, à Rua Botucatu
n u 720, São Paulo, as inscrições ao
concurso para provimento do cargo de
Professor Titular da Disciplina de
Neurocirurgia do Departamento de
Neurologia, pelo prazo de 180 dias,
contados de 3 de março de 1970.

Poderão concorrer ao cargo os por-
tadores do Título de Doutor, Profes-
sõres-adjuntos, docentes livres ou pes-
soas de alta qualificação científica, a
juízo da Congregação, pelo voto de
2/3 de seus membros.

A inscrição ao Concurso será feita
mediante apresentação de um requeri-
mento ao Diretor, instruido com os se-
guintes documentos;

1 — Prova de ser brasileiro nato ou
naturalizado:

Atestados de sanidade física e
mental e de idoneidade moral;

	

III	 Prova de estar em dia com
as obia gações militarei;

IV — Fitulo de eleitor;

MINISTÉRIO
DO

INTERIOR
BANCO NACIONAL DA

,HABITAÇÃO
EDITAL

CONCURSO PARA ISCNICO DE
CONTABILIDADE

Comunicamos aos interessados que,
por decisão do Conselho de Adminis-
tração, foi prArrogado por 2 (doiail
anos, a partir ,cle 18 (dezoito) do cor-
rente, o prazo de validade do cen-
curso em epígrafe, cuja homologação
dos resultados finais foi publicada no
Diário Oficial da União, número 73,-
de 18 de abril de 1967.
•Rio de Janeiro, GB, em 24 de abril

de 1970. — Armando Gomes de Melo,
Chefe do Departamento de Adminis-
tração.

CONCURSOS PARA SERVENTE,
VIGIA, TELEFONISTA, CONTINUO,

ASCENSORISTA, MOTORISTA,
ARTÍFICE FIE MANUTENÇAO E'

ARTIFICC: ESPECILIZADO
Comunicamos aos interessados que,

por decisão do Conselho de Adminis-
tração, foi prorrogado por 2 (dois)
anos, a partir de 25 (vinte e cinco)-
do corrente, o prazo de validade dos
concursos em epígrafe, cuja homolo.
gação dos resultados finais foi publi-
cada no Diário Oficial da União nú-
mero 79, de 25 de abril de 1988.

Rio de Janeiro, GB, em 24 de abril
de 1970. — Armando Gomes de Melo,
Chefe do Departament. de Adminis-
tração.

--
DEPARTAMENTO NACIONAL

DE OBRAS DE SANEAMENTO
ATA N.9 13-70

Ata da reunido da Comissão de Con-
corrência de Serviços e Obras ....
(CCSO), para recebimento e aber-
tura das propostas da Tomada de
Preços n9 13-70, referente a dra-
gagem de canais, valas coletoras.
construção de diques e dentais ser.:
viços complementares no 6•9 Distri-
to Federal de Obras de Saneamen-
to, conforme as exigências e carac-
teristic,as constantes do Edital e dá
Especificação n.9 13-70.
As quinze horas do dia vinte e três

de abril de mil novecentos e seten-
ta, reuniu-se, na sede dêste Depar-
tamento, sito à Avenida Presidente
Vargas n.9 62, 9•9 andar, Estado da
Guanabara, a Comissão corunsta pele
Eng9 Alfredo Eduardo Robinson Al-
dridge Carmo, como Presidente da
CCSO, pelo Procurador Ayrton Ma-
noel D'Avila pelos Engenheiros Léa
Marina Fajardo Babeiro de Jácome e
José Ferreira, membros da ComisAt
e pelo Administrador Humberto Lo-
pes Potyguara da Silva, servindo de
secretário.

Declarada aberta a sessão, o senhor
Presidente comunicou aos presentes
que a mesma se destinava ao recebi-
mento e abertzgra das propostas p,Ealt
Tomada de Preços n. 9 13-70, tendo
comparecido e entregue a proposta o
representante da firma Construtora
Diniz Gontijo Ltda., inscrita neste
Departamento sob número 468.

Estando a firma com seus documen-
tos -cle acôrdo com o Edital, passou-se
a abertura do envelope de proposta
que em resumo foi a seguinte:
" Construtora Diniz Gontifo Ltda.:

Preço total dos serviços: NCr$
544.780,00 (quinhentos e quarenta e
quatro mil, setecentos e oitenta cru-
zeiros novos).

Prazo para execução: 18 (dezoito)
meses.

Nada mais ocorrendo, o senhor Pre-
sidente encerrou a sessão às quinze
horas e trinta minutos, autorizando-
me, como secretário, a lavrar a pre-

ATA N.9 16-70
Ata da reunião da Comissão de Com-

corrênckt de Serviços e Obras
(CCSO) para recebimento e aber-
tura das propostas da Tomada de
Preço n.9 16 -70, referente a draga-
gem com retificação do rio Macaê,
com emprêgo de draga flutuante de
sucção e recalque, na Residência
de Macaé, 8.9 Distrito Federal de
Obras de Saneamento, conforme as
exigências e características_ cons-
tantie6s-t Edital e da Especificaçdon.9

.A,s quinze horas do dia vinte e dois
de abril de mil novecentos e seten-
ta, reuniu-se na sede dêste Departa-
metto, sito à Avenida Presidente
Vargas n.9 62, — 99 andar, Estado
da Guanabara, a Comissão compos-
ta pelo Eng.9 Alfredo Eduardo Robin-
son Aldridge Carmo, como Presidente
da COSO, pelo Procurador .4yrton
Manoel D'Avila, pelos Engenheiros
Léa Marina Fajardo Balieiro de Já-
come e José- Ferreira, membros da
Comissão e pelo Administrador Hum-
berto Lopes Potyguara da Silva, ser-
vindo de secretário.

Declarada aberta a sessão, o senhor
Presidente comunicou aos presentes
que a mesma se destinava ao recebi-
mento e abertura das propostas pa-
ra Tomada de Preços n.9 16-70, tendo
comparecido e entregue a proposta
o representante da firma COHIDRA
S. A. — Hidráulica e Terraplenagem,
inscrita neste Departamento sob ml-
mero 01.

Estando a firma com seus ei.ocumen-
tos de acôrdo com o Edital, passou-
se a abertura do envelo pe de propos-
ta que em resumo foi a seguinte:

COraHpliDenRaAgeniS. A. — Hidráulica e Ter.

Preço total dos serviços: NCr$
555.000,00 (quinhentos e cinqüenta e
cinco mil cruzeiros novos).

Prazo para ekecução: 8 (oito) me-
ses.

Nada mais ocorrendo, o senhor
Presidente encerrou a sessão às quin-
ze horas e trinta minutos, autorizan-
do-me, como secretário, a lavrar a
presente Ata, que vai por mim assi-
nada e pelos menbros da Comissão.

Rio de Janeiro, vinte e dois de
abril de mil novecentos e setenta. —
Humberto Lopes Potyguara da Silva,
Secretário. — Alfredo Eduardo Ro-
binson Aldridge Carmo, Responsável
p/Presidência da CCSO). — Ayrton
Manoel D'Avila, Membro da Comis-
são. — Léa Marina Fajardo Balieiro
de JáCOMe. Membro da Comissão. —
José Ferreira, Membro da Comissão.

MINISTÉRIO
DAS

COMUNICAÇÕES

EMPRÊSA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Diretoria Regional
de São Paulo

Edital de chamada
A Presidente da Comissão de Pró-

cesso Administrativo designada pela
Portaria n9 271 de 4 de fevereiro de
1970, tendo em vista o despacho exa-
rado a fls. 65, e levando em conside-
ração não ter sido possível, até o mo-

da e pelos membros da Comissão. • tonio Alexandre Joaattim. Estafeta
sente Ata, que VEti e-''- 	 assina- mento, dar meneia ao servidor An-
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Ove' 7. matr. n9 1.052.709, lotado na
3 Sccçao desta Diretoria Realonal,
e que, contra êle, foi instaurado Pro-

, asso Administrativo por abandono de
a:17,o, determina a publicação do pre-

v ente edital, para que o mesmo fique
lente da instauração do Processo
e n9 18.918 de 1968, ficando, dcscle

.1, intimado a comparecer perante a
tomissao que se reune na sala 10, so-
1 reloja do 39 andar, Edifício sede da
hretoria Regional da Emprêsa Brasi-

: ;ira de Correios e Telégrafos de Sao
Paulo, no prazo de 15 dias, a contar
( a data da publicação dêste Ed:tal,
as 9,00 às 12,00 horas, para prestar

• epoimento pessoal e acompanhar,
•uerendo, até final, o Processo em an-
amento.
São Paulo, 20 de abril de 1970. —

Ingélica Maria Zamlutti,
Dia ..): 28 — 29 e 30.

Editai de Utamada
A Presidente da Comissão de Pro-

cesso Aciministranvo designada pela
Portaria )19 332 te 16 de fevereiro de
1970, tendo em vi,ta o despacho exa-
rado a fls. 34, e levando em consi-
deração no t e id possivel, até o
momento, dar ciencia ao.. servidor Ênio
Olímpio Monteiro Galembeck, Esta-
feta nivel 7, ma:iicula n9 2.181 439,
lotado na Chefia do Trafego Telegrá-
fico desta Diretoria Regional, de que,
contra êle, foi instaurado Processo
Administrativo por abandono de car-
go, determina a publicação do pre-
sente edital, para que o mesmo fique
ciente da instauração do Processo de
n9 4.256 de ..1909 ficando, desde já,
Intimado a comparecer perante a Co-
missão que se reune na sala 10 so-
breloja do 39 andar. E'diftrio sede da
Diretoria Reg:orlai Ia E'mpresa Bra-

sileira de Correios e Telégrafos de São
Paulo. no prazo c:e 13 dias, a contar
da data da puoiicação deste Edital,

1

 uas 900 à,,s 12,00 horas, para prestar
depoimento pessoal e acompanhar,
querendo, até fiwl, o Procosso em
andamento.

São Pa 1,, 20 ., abril de 1970. —
Angélica Maria Zamlutti,

Dias: 23 — 29 c 30.
Edital ae citação

A Presidente da Comissão de Pro-
cesso Administrativo designada pela
Portaria n9 325 de 16 de fevereiro de
1970, tendo em vista a deliberação
contida no termo de indicação do
Processo n9 22.336 de 1966 e levando
em conta não ter sido possível citar,
pesasalmente, O indiciado naquele
processo (Antonio Rocha de Oliveira,
Carteiro nivel 10, matricula n9 ....

2.011.556, lotado na 4" Seção dest
Diretoria Rcgional) cita-o por edita
com o prazo de 15 dias, a fim de qui
decorrido dito prazo, apresente, n
prazo de 10 dias, razões de defes(
por ter ficado apurado que pratico)
abandono de cargo, infringido, assim
o artigo 207, item II, 19, do Esta.
tuto dos Funcionários Públicos
da União, ficando alenta., finalmente
de que a Comissão se reune na sala
10, sobreloja do 3 9 andar, Edifício seca
da Diretoria Regional da Emprtso
Brasileira de Correios e Telégrafo:
de São Paulo e que a "vista" do
autos lhe será dada no local acima
indicado, no horário de 9,00 às 12,00
horas.

São Paulo, 20 de abril de 1970. --
Angélica Maria Zamlutti

Dias: 28 — 29 e 30.
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cónia-c) zr122 pmec.6.
DIVULGAÇÃO N' 1.009

rreço Ner$ 0,0

Vendai
Na Guanabara

Agénda h Ministério da Fazenda
Seçáo de Vendem Av,, Boddgues Alvec.

Atende-se a pedidas pelo Serviço de Reembélso Poetai
Bm Brasília

Na cede do DIN

	 ,toraflOrara~	

CODIQO NACIONAL DE TRÂNSITO

LEI IS REGULAMENTO

NV1714 AÇÃO N,' 1.037

Pre9oe Ner$ 2,00

VENDA

Na Guanabara

Sedo de vendas: Av. Rodrigues Alves, f,

Agência II Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reezabólao Postal

Em Bra"

•Na cede do D.I.N.
f

PREÇO DÊSTE EXEMPLAR N Cr$ 0,16 •


